
Nulidade administrativa de patente de invenção, modelo de utilidade ou certificado de adição de invenção

29409162315903072

16/02/2024

870240013266

20:02

Número do Processo: BR 11 2019 026774 3

Dados do Interessado

Interessado 1 de 2

Nome ou Razão Social: GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA
DO BRASIL LTDA

Tipo de Pessoa: Pessoa Jurídica

CPF/CNPJ: 06176620000162

Nacionalidade: Brasileira

Qualificação Jurídica: Pessoa Jurídica

Endereço: RUA HEROIS DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA, 22

Cidade: São Paulo

Estado: SP

CEP: 02188040

País: Brasil

Telefone:

Fax:

Email: juridico@gaiatec.com.br

Esta solicitação foi enviada pelo sistema Peticionamento Eletrônico em
16/02/2024 às 20:02, Petição 870240013266
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Interessado 2 de 2

Nome ou Razão Social: MARCELO DIAZ

Tipo de Pessoa: Pessoa Fisica

CPF/CNPJ: 08922850876

Nacionalidade: Brasileira

Dirigente, presidente e diretor de empresa industrial, comercial ou
prestadora de serviços

Qualificação Física:

Endereço: Rua Grego´rio Matos, no 99, apartamento 103, Vila Regente Feijo´

Cidade: São Paulo

Estado: SP

CEP: 03344-020

País: BRASIL

Telefone: (14) 997 923039

Fax:

Email: lbalieiro@gmail.com

Referência Petição

Pedido : BR112019026774-3

Esta solicitação foi enviada pelo sistema Peticionamento Eletrônico em
16/02/2024 às 20:02, Petição 870240013266
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Dados do Procurador

Nome ou Razão Social: Luciana Balieiro

Procurador:

Numero OAB: 161838SP

Numero API:

CPF/CNPJ: 19094764806

Endereço: Rua Alfredo Ruiz, 17-81, Jardim Estoril

Cidade: Bauru

Estado: SP

CEP: 17016-020

Telefone: (14) 32044756

Fax:

Email: luciana_balieiro@uol.com.br

Esta solicitação foi enviada pelo sistema Peticionamento Eletrônico em
16/02/2024 às 20:02, Petição 870240013266
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NomeTipo Anexo

Comprovante de pagamento GRU nulidade Homebiogas por Gaiatec e
Marcelo GRU comprovante.pdf

Procuração PROCURACAO_INPI_GAIATEC_X_DRA._LUCI
ANA_assinado.pdf

Procuração PROCURACAO_INPI_MARCELO_DIAZ_X_DR
A._LUCIANA_assinado.pdf

Esclarecimento GAIATEC_PAN_BR 112019026774-
3_Biodigestor (2).pdf

Esclarecimento Doc. D2 - US7186339B1.pdf

Esclarecimento Doc. D3 - CN106609238A.pdf

Esclarecimento Doc. D6 - Tico innova biodigestores  biogas _
mitreyelcampo.pdf

Documentos anexados

Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações acima prestadas são completas e
verdadeiras.

Declaração de veracidade

Esta solicitação foi enviada pelo sistema Peticionamento Eletrônico em
16/02/2024 às 20:02, Petição 870240013266

Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 4/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (4/82)        185/319



Boletos e convênios, com código de barra, contas

G3320917238973331
09/02/2024 17:29:42

09/02/2024    -  BANCO  DO  BRASIL  -   17:29:35
038600386                                   0016
                                               
     COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS       
                                               
CLIENTE: GAIATEC COM E SERV LTDA               
AGENCIA: 0386-7          CONTA:        120.320-7
================================================
BANCO DO BRASIL                                
------------------------------------------------
00190000090294091623815903072179996500000106500
BENEFICIARIO:                                  
INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIED                 
NOME FANTASIA:                                 
INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE I            
CNPJ: 42.521.088/0001-37                       
PAGADOR:                                       
GAIATEC COMERCIO E SERVICOS DE AUTO            
CNPJ: 06.176.620/0001-62                       
------------------------------------------------
NR. DOCUMENTO                             20.902
NOSSO NUMERO                   29409162315903072
CONVENIO                                02940916
DATA DE VENCIMENTO                    09/03/2024
DATA DO PAGAMENTO                     09/02/2024
VALOR DO DOCUMENTO                      1.065,00
VALOR COBRADO                           1.065,00
================================================
NR.AUTENTICACAO            0.1A0.005.9F2.E32.CED
================================================
Central de Atendimento BB                      
4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas    
0800 729 0001 Demais localidades.              
Consultas, informacoes e servicos transacionais.
                                               
SAC BB                                         
0800 729 0722                                  
Informacoes, reclamacoes, cancelamento de      
produtos e servicos.                           
                                               
Ouvidoria                                      
0800 729 5678                                  
Reclamacoes nao solucionadas nos canais        
habituais agencia, SAC e demais canais de      
atendimento.                                   
                                               
Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala 
0800 729 0088                                  
Informacoes, reclamacoes,cancelamento de cartao,
outros produtos e servicos de Ouvidoria.       

Transação efetuada com sucesso por: J3850478 MARCELO DIAZ.
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PROCURAÇÃO

GAIATEC  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  DE  AUTOMAÇÃO  E  SISTEMA  DO 
BRASIL  LTDA.,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº 

06.176.620/0001-62, com sede na Rua Herói da Força Expedicionária Brasileira,  nº 22, 

Parque Novo Mundo, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, SP, CEP 02.188-040, 

neste ato, representada na forma de seu contrato social, por MARCELO DIAZ, brasileiro, 

empresário, inscrito no CPF sob nº 089.228.508-76, portador do documento de identidade 

RG  nº 15840268-6 -  SSP/SP,  residente  e  domiciliado  na Rua Gregório  Matos,  nº 99, 

apartamento 103, Vila Regente Feijó, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 

03344-020,  nomeia  e  constitui  sua  procuradora  LUCIANA  VIDALI  BALIEIRO, 

brasileira, advogada inscrita na OAB/SP sob nº 161.838 e no CPF/MF sob nº 190.947.648-

06, com escritório localizado na Rua Alfredo Ruiz, nº 17-81, na cidade de Bauru, estado 

de São Paulo, CEP 17016-020, celular (14) 99791 3039, outorgando-lhe poderes especiais 

e  suficientes  para  requerer  junto  ao  Instituto  Nacional  da  Propriedade  Industrial 
registros de marcas de produto e serviço, renovação desses registros, bem como requerer 

privilégios  de  invenção  e  seus  aperfeiçoamentos,  garantias  de  prioridade,  modelos  de 

utilidade,   modelos  e  desenhos  industriais,  podendo  assinar  termos,  requerimentos, 

petições,  desenhos  e  relatórios,  atender  exigências,  requerer  cessão  e  transferência  de 

pedidos e/ou registros, averbação de contrato de transferência de tecnologia, alterações de 

nome e mudanças de sede, averbação de contrato de assistência técnica “Know-how”, de 

uso de marcas e de exploração de patentes, bem como requerer sua prorrogação, apresentar 

oposições e recursos, promover processo administrativo de nulidade de registro, apresentar 

manifestação aos oferecidos por terceiros e proceder  a defesas orais,  avocar processos, 

requerer desistência, renúncia de pedidos ou registros de marcas, transigir, juntar e retirar 

documentos, requerer licenças obrigatórias para exploração de patentes, pagar anuidades, 

custas,  taxas  e  demais  emolumentos,  requerer  exames  técnicos  e  antecipação  de 

publicações de pedidos de patentes, requerer certidões e fotocópias, requerer caducidade, 

promover o cancelamento administrativo e judicial de patentes, provar o uso efetivo de 

privilégios  de  patentes,  receber  citações  judiciais,  notificar  extra  e  judicialmente  os 

infratores,  executar  enfim,  tudo  o  que  for  necessário  aos  interesses  da  outorgante, 

praticando todos os atos úteis em seu benefício, realizando tudo o que for necessário aos 

interesses e benefícios da outorgante, com base na presente procuração.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2024.

____________________________________________________________

GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO 
BRASIL LTDA.

Marcelo Diaz
Sócio-Administrador
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PROCURAÇÃO

MARCELO  DIAZ,  brasileiro,  empresário,  inscrito  no  CPF  sob  nº 089.228.508-76, 

portador do documento de identidade RG nº 15840268-6 - SSP/SP, residente e domiciliado 

na Rua Gregório Matos,  nº 99, apartamento 103, Vila Regente Feijó,  na cidade de São 

Paulo,  estado  de  São  Paulo,  CEP  03344-020,  nomeia  e  constitui  sua  procuradora 

LUCIANA  VIDALI  BALIEIRO,  brasileira,  advogada  inscrita  na  OAB/SP  sob  nº 

161.838 e no CPF/MF sob nº 190.947.648-06, com escritório localizado na Rua Alfredo 

Ruiz, nº 17-81, na cidade de Bauru, estado de São Paulo, CEP 17016-020, celular (14) 

99791  3039,  outorgando-lhe  poderes  especiais  e  suficientes  para  requerer  junto  ao 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial registros de marcas de produto e serviço, 

renovação  desses  registros,  bem  como  requerer  privilégios  de  invenção  e  seus 

aperfeiçoamentos,  garantias  de  prioridade,  modelos  de  utilidade,   modelos  e  desenhos 

industriais, podendo assinar termos, requerimentos, petições, desenhos e relatórios, atender 

exigências, requerer cessão e transferência de pedidos e/ou registros, averbação de contrato 

de transferência  de tecnologia,  alterações  de  nome e mudanças de sede,  averbação de 

contrato de assistência técnica “Know-how”, de uso de marcas e de exploração de patentes, 

bem como requerer sua prorrogação, apresentar oposições e recursos,  promover processo 

administrativo  de  nulidade  de  registro,  apresentar  manifestação  aos  oferecidos  por 

terceiros e proceder a defesas orais, avocar processos, requerer desistência,  renúncia de 

pedidos ou registros de marcas, transigir,  juntar e retirar documentos,  requerer licenças 

obrigatórias  para  exploração  de  patentes,  pagar  anuidades,  custas,  taxas  e  demais 

emolumentos,  requerer  exames  técnicos  e  antecipação  de  publicações  de  pedidos  de 

patentes, requerer certidões e fotocópias, requerer caducidade, promover o cancelamento 

administrativo  e  judicial  de  patentes,  provar  o  uso  efetivo  de  privilégios  de  patentes, 

receber  citações  judiciais,  notificar  extra  e  judicialmente  os infratores,  executar  enfim, 

tudo o que for necessário aos interesses da outorgante, praticando todos os atos úteis em 

seu  benefício,  realizando  tudo  o  que  for  necessário  aos  interesses  e  benefícios  da 

outorgante, com base na presente procuração.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2024.

___________________________________

MARCELO DIAZ
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Exmo. Sr. Presidente do INPI - Instituto Nacional de Propriedade Industrial  
 
 

 

No. do Processo: BR 112019026774-3 

Depósito: 25/06/2018 

Título: “DISPOSITIVO MONTÁVEL PARA RECICLAR RESÍDUOS 

ORGÂNICOS EM BIOGÁS E ADUBO LÍQUIDO E 

CONJUNTO DE PEÇAS PARA MONTAR DITO 

DISPOSITIVO.” 

Titular: HOME BIOGAS LTD (IL) 

Publicação: Despacho 16.1 – RPI 2760  28/11/2023 

  

REQUERENTE:   GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E 

SISTEMA DOBRASIL LTDA. 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE NULIDADE 
Com base nos artigos 46 e 50 da LPI 9279/96 

 

PRELIMINARMENTE 

 

1.  Estabelece a Lei da Propriedade Industrial, por seu Artigo 50, que a 

nulidade será declarada administrativamente quando: 

(i) não tiver sido atendido qualquer dos requisitos legais; 

(ii)  o relatório e as reivindicações não atenderem ao disposto nos artigos 

25 e 26, respectivamente; 

(iii)  o objeto da patente se estenda além do conteúdo do pedido 

originalmente depositado; ou 

(iv)  no seu processamento, tiver sido omitida qualquer das formalidades 

essenciais, indispensáveis à concessão. 

 

2.  Já o Artigo 51 da mesma Lei estabelece que o processo de nulidade 

poderá ser instaurado de ofício ou mediante requerimento de qualquer pessoa com 

Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 8/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (8/82)        189/319



2 
 

legítimo interesse, no prazo de 6 (seis) meses contados da concessão da patente. 

 

DA LEGITIMIDADE DA REQUERENTE 

 

3. Com base no artigo 51 da LPI, a empresa GAIATEC COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL LTDA. (doravante Requerente) 

retorna ao presente processo de patenteabilidade apresentando nova NULIDADE 

ADMINISTRATIVA com base em documentos e fatos que auxiliarão os Srs. 

Examinadores no melhor entendimento visando, ao final, a nulidade da patente BR 

112019026774-3, uma vez que a mesma não possui os requisitos legais exigidos na 

LPI 9279/96. 

 

4.   A Requerente é inscrita no CNPJ sob n.  06.176.620/0001-62 e 

encontra-se instalada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Dedica-se ao 

desenvolvimento de sistemas, tecnologias e produtos para atender a indústria nas 

linhas de Água e Líquidos, Gás e Petróleo, Biogás, Telemetria, Proteção Catódica, 

HVAC, Indústria e Agronegócio, possuindo, portanto, o legítimo interesse 

estabelecido no Artigo 51 da Lei 9.279.  

 

 

DO PROCESSAMENTO ADMINISTRATIVO 

 

5.  Da análise no processamento administrativo relacionado à patente 

aqui combatida, temos que a mesma tramitou, quando de seu exame, 

basicamente da seguinte forma: 

 

25/06/2018 - O pedido foi protocolado no Brasil, sendo oriundo da prioridade 

unionista US 15/632,367 (de 25/06/2018) que originou o PCT WO 

2019/003075; 

 

24/05/2022 – foi publicada a Exigência Preliminar (despacho 6.23) onde, pelo 

resultado de busca, verifica-se que foram apontadas 3 (três) 

referências patentárias que, segundo relevâncias apontadas pelo 
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pesquisador do INPI, seriam suficientes para destituir a novidade e 

atividade inventiva relacionada a esta patente, quais sejam:  

US2016137562 (relevância N, I); CN202164300 (Relevância Y) e 

CN105473515 (Relevância Y). 

 

22/08/2022 – A Titular apresenta cumprimento de exigência preliminar (petição n. 

870220075499) apresentando novo quadro reivindicatório com 13 

(treze) reivindicações, sendo as reivindicações 1 e 8 independentes. 

 

17/10/2023 – da análise da manifestação, o r. Examinador do INPI decide pelo 

deferimento do pedido como Privilégio de Invenção, destacando, em 

seu relatório de exame técnico que: 

• aceita o novo quadro reivindicatório com 13 reivindicações; 

• aceita as modificações e esclarecimentos sidos satisfatórios para 

demonstrar a distintividade (ausência de armação de apoio estrutural 

rígida) com relação à técnica anterior indicada no parecer notificado 

na RPI 2681, de 24/05/2022. 

 

6.   Assim, pelas razões acima expostas, o Examinador conclui pelo 

deferimento do pedido de patente e em 28/22/2023 é publicada a Concessão como 

Privilégio de Invenção, com vigência de 20 anos contados da data de depósito no 

Brasil.  

 

DO DOCUMENTO CONCEDIDO N. BR 112019026774-3 

 

7.    Antes de adentar especificamente ao quadro reivindicatório da 

patente em questão, importante destacar que um dos conceitos mais 

fundamentais do direito patentário nacional e internacional é que o que delimita e 

determina a extensão da proteção conferida pela patente são suas reivindicações. 

Esse conceito é positivado no art. 41 da Lei de Propriedade Industrial no 9.279/96. 

 

8. Assim, o relatório descritivo e as figuras da patente servem apenas 
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para auxiliar a compreensão e a interpretação das suas reivindicações, conforme 

também estabelecido pelo art. 41 da LPI. 

 

9. Cada reivindicação independente, normalmente, é constituída de 

duas partes: (a) o preâmbulo e (b) a parte caracterizante. No preâmbulo encontra-

se a designação do objeto da invenção, contendo as características técnicas que, 

combinadas, formam parte do estado da técnica. Na parte caracterizante, 

normalmente é utilizada a expressão “caracterizada por”, expondo, assim, as 

características técnicas que, combinadas, indicam o âmbito de proteção 

pretendido pela patente. 

 

10.  A base legal para a conceituação referida acima está no Art. 5° 

inciso I da Instrução Normativa 30/2013 do INPI (Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial), que assim dispõe: 

 
Art. 5° - As reivindicações independentes deverão cumprir as seguintes 
especificações: 
I. as reivindicações independentes visam a proteção de características técnicas 
essenciais e específicas da invenção em seu conceito integral, cabendo a cada 
categoria de reivindicação pelo menos uma reivindicação independente; 

 

11. As reivindicações dependentes, por outro lado, se referem a 

características opcionais ou alternativas do objeto definido pela reivindicação 

independente, e fazem referência direta à reivindicação principal às quais são 

dependentes. 

 

12.   Assim sendo, a análise em questão levará em conta as 

reivindicações independentes 1 e 8 da patente BR 112019026774-3 que são assim 

definidas, considerando, como é de conhecimento dos habilitados em propriedade 

industrial que a proteção ocorre APÓS a expressão “caracterizado por”: 

 

REIVINDICAÇÃO INDEPENDENTE 1:  
 

Reiv. 1)  Dispositivo montável (100, 200) para reciclar resíduos orgânicos em 
biogás e adubo líquido, que realiza processos de decomposição 
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essencialmente anaeróbica, como uma unidade autônoma e independente; 
configurada para ser transportado em uma forma compacta, o dito 
dispositivo montável (100, 200) compreende um invólucro estruturado 
flexível e maleável (120, 220, 221), compreendendo: 

(a) um material flexível, compreendendo uma resistência à tração 
relativamente elevada;  

(b) uma folha formando uma estrutura essencialmente fechada, feita de 
material maleável compreendendo por uma resistência à tração 
relativamente baixa; 
em que a dita resistência à tração baixa da dita folha do dito material 
maleável é mais baixa do que a dita resistência à tração relativamente 
elevada do dito material flexível; 

(c) um digestor anaeróbico (102, 202) dobrável, disposto em uma porção 
inferior do dito dispositivo montável compreendendo: 
(I) uma forma estruturada; 
(Il) pelo menos um elemento tênsil feito do dito material flexível 

compreendendo dita resistência à tração relativamente elevada; 
(IlI) um elemento de folha feito do dito material maleável 

compreendendo dita resistência à tração relativamente baixa; 
(IV) uma variedade de aberturas para os conectores do dito aparelho, 

compreendendo: 
(i) uma entrada (106, 206, 246) configurada para transportar a 

mistura semilíquida de matéria orgânica e água para o dito 
digestor anaeróbico (102, 202); 

(ii) uma saída de gás (108, 208, 300), hermeticamente ligada a uma 
parte superior do dito dispositivo montável (100, 200); 

(iii) uma saída de transbordamento de lodo (130, 230, 306), que se 
prolonga a partir de uma parede lateral do dito digestor 
anaeróbico (102, 202); 

(d) um tanque (104, 204) de gás dobrável disposto em uma porção 
superior do dito dispositivo montável compreendendo: 

(I) uma forma estruturada; 
(II) pelo menos um elemento tênsil feito do dito material maleável tento 

dita resistência à tração relativamente alta; 
(III) um elemento de folha feito do dito material maleável, 

compreendendo dita resistência à tração relativamente baixa; 
(IV) com pelo menos uma abertura selecionada a partir do grupo que 

consiste em: uma entrada (106, 206, 246) e na dita saída de gás (108, 
208, 300); 

(e) pelo menos um mecanismo que exerce pressão configurado para 
facilitar um aumento de pressão no dito tanque de gás dobrável (104, 
204), selecionado a partir do grupo que consiste: 

(i) numas tiras de tensão elástica (112, 212), compreendendo um 
material elastomérico, que se liga a elementos de conexão ligados ao 
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dito aparelho, e 
(II) num saco de lastro flexível (110, 210), alongado e rebatível, enchido 

com uma substância de lastro, dito saco de lastro flexível (110, 210) e 
alongado, pode ter uma configuração que se adapta respetivamente à 
forma do dito tanque de gás dobrável (104, 204); 

o dito dispositivo montável (100, 200) CARACTERIZADO pela ausência de 
armação de apoio estrutural rígida. 

 
 

REIVINDICAÇÃO INDEPENDENTE  8:  
 

 
Reiv. 8)  Conjunto de peças compacto para montar um aparelho para a 

reciclagem de resíduos orgânicos em biogás e adubo líquido, 
CARACTERIZADO por realizar essencialmente processos de 
decomposição anaeróbica, configurado para o transporte numa forma 
compacta, o dito conjunto de peças compreende: 
(a)  um componente tênsil estruturado e flexível (120, 220, 221) 

compreendendo uma resistência à tração relativamente elevada; 
(b) uma folha formando uma estrutura essencialmente fechada, feita de 

material maleável compreendendo uma resistência à tração 
relativamente baixa; 
em que a dita resistência à tração baixa da dita folha do dito material 
maleável é mais baixa do que a dita resistência à tração relativamente 
elevada do dito material flexível; 

(c)  um digestor anaeróbico dobrável (102, 202), disposto em uma porção 
inferior do dito dispositivo montável (100, 200), que compreende: 

(I)   uma forma estruturada; 
(Il) pelo menos um elemento tênsil dito do dito material flexível 

compreendendo dita resistência à tração relativamente elevada; 
(III) um elemento de folha feito do dito material dobrável 

compreendendo a dita resistência à tração relativamente baixa, 
(IV) uma variedade de aberturas para os conectores do dito 

dispositivo, compreendendo: 
(i) uma entrada (106, 206, 246) configurada para conduzir a 

mistura semilíquida de matéria orgânica e água para o dito 
digestor anaeróbico (102, 202); 

(ii) uma saída de gás (108, 208, 300), hermeticamente ligada a 
uma parte superior do dito dispositivo montável (100, 200); 

(iii) uma saída de transbordamento de lodo (130, 230, 246), que 
se prolonga a partir de uma parede lateral do dito digestor 
anaeróbico (102, 202); 

(d) um tanque de gás dobrável (104, 204) disposto em uma porção 
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superior do dito dispositivo montável compreendendo: 
(I) uma forma estruturada; 
(II) pelo menos um elemento tênsil feito do dito material maleável tento 

dita resistência à tração relativamente alta; 
(III) um elemento de folha feito de material dobrável, compreendendo 

dita resistência à tração relativamente baixa; 
(IV) pelo menos uma abertura selecionada a partir do grupo que 

consiste em: uma entrada (106, 206, 246) e uma saída de gás (108, 
208, 300); 

(e) pelo menos um mecanismo que exerce pressão configurado para 
facilitar um aumento de pressão no dito tanque de gás dobrável (104, 
204), selecionado a partir do grupo que consiste: 
(i) numas tiras de tensão elástica (112, 212), compreendendo um material 

elastomérico, que se liga a elementos de ligação ligados ao dito 
aparelho, e 

(II) num saco de lastro alongado (110, 210) e rebatível, enchido com 
uma substância de lastro, dito saco de lastro alongado (110, 210) e 
rebatível, pode ter uma configuração que se adapta respetivamente 
à forma do dito tanque de gás dobrável (104, 204); 

dito conjunto de peças não possui membros de apoio estruturais rígidos. 

 

 

13.   A observação do trâmite administrativo do pedido de patente e do 

quadro reivindicatório concedido permitiu verificar a ocorrência de vários erros 

formais e técnicos que não foram observados quando do exame técnico da 

matéria que, por si só, são suficientes para concluir pela nulidade da patente até 

mesmo antes de submeter as reivindicações 1 e 8 ao comparativo com o estado da 

técnica. Erros formais e vícios de análise que contrariam a íntegra do disposto no 

Artigo 50 da Lei da Propriedade Industrial, senão vejamos: 

 

1º VÍCIO:  

O quadro reivindicatório é formado por 02 (duas) reivindicações 

independentes que são ABSOLUTAMENTE IDÊNTICAS, sendo que na 

reivindicação 1, o preâmbulo (ou seja, aquilo que é considerado Estado 

da Técnica) descreve todas as características do biodigestor e reivindica, 

tão somente a expressão final definida por:  
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“CARACTERIZADO pela ausência de armação de apoio estrutural 

rígida.” 

 

Por sua vez, a reivindicação 8 REPRODUZ a íntegra da reivindicação 1, 

mas, no entanto, a expressão “caracterizado por” é deslocada para o 

início da reivindicação, passando a proteger AQUILO QUE ESTÁ NO 

ESTADO DA TÉCNICA DA REIVINDICAÇÃO 1. 

 

Para que não reste qualquer dúvida, expõe-se o quadro comparativo 

entre a Reivindicação 1 e a Reivindicação 8, demonstrando que as frases 

(item) de cada reivindicação são absolutamente idênticas:  

 

 
1)  Dispositivo montável (100, 200) 

para reciclar resíduos orgânicos em 
biogás e adubo líquido, que realiza 
processos de decomposição 
essencialmente anaeróbica, como 
uma unidade autônoma e 
independente; configurada para ser 
transportado em uma forma 
compacta, o dito dispositivo montável 
(100, 200) compreende um invólucro 
estruturado flexível e maleável (120, 
220, 221), compreendendo: 

8) Conjunto de peças compacto para 
montar um aparelho para a reciclagem 
de resíduos orgânicos em biogás e 
adubo líquido, CARACTERIZADO por 
realizar essencialmente processos de 
decomposição anaeróbica, configurado 
para o transporte numa forma compacta, 
o dito conjunto de peças compreende: 
 

(a) um material flexível, compreendendo 
uma resistência à tração 
relativamente elevada; 

(a) um componente tênsil estruturado e 
flexível (120, 220, 221) compreendendo 
uma resistência à tração relativamente 
elevada; 

(b) uma folha formando uma estrutura 
essencialmente fechada, feita de 
material maleável compreendendo 
por uma resistência à tração 
relativamente baixa; 

(b) uma folha formando uma estrutura 
essencialmente fechada, feita de 
material maleável compreendendo uma 
resistência à tração relativamente baixa 

 em que a dita resistência à tração 
baixa da dita folha do dito material 
maleável é mais baixa do que a dita 
resistência à tração relativamente 
elevada do dito material flexível; 

 em que a dita resistência à tração baixa 
da dita folha do dito material maleável é 
mais baixa do que a dita resistência à 
tração relativamente elevada do dito 
material flexível; 

(c) um digestor anaeróbico (102, 202) 
dobrável, disposto em uma porção 

(c) um digestor anaeróbico dobrável (102, 
202), disposto em uma porção inferior do 
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inferior do dito dispositivo montável 
compreendendo: 

dito dispositivo montável (100, 200), que 
compreende: 

(i) uma forma estruturada (i) uma forma estruturada 

(ii) pelo menos um elemento tênsil feito do 

dito material flexível compreendendo 

dita resistência à tração relativamente 

elevada; 

(ii) pelo menos um elemento tênsil dito do 
dito material flexível compreendendo dita 
resistência à tração relativamente 
elevada; 

(iii) um elemento de folha feito do dito 

material maleável compreendendo dita 

resistência à tração relativamente baixa 

(iii) um elemento de folha feito do dito 
material dobrável compreendendo a dita 
resistência à tração relativamente baixa 

(iv) uma variedade de aberturas para os 

conectores do dito aparelho, 

compreendendo: 

(iv) uma variedade de aberturas para os 
conectores do dito dispositivo, 
compreendendo: 

(i) uma entrada (106, 206, 246) 

configurada para transportar a 

mistura semilíquida de matéria 

orgânica e água para o dito digestor 

anaeróbico (102, 202); 

 

(i) uma entrada (106, 206, 246) configurada 
para conduzir a mistura semilíquida de 
matéria orgânica e água para o dito 
digestor anaeróbico (102, 202); 

(ii) uma saída de gás (108, 208, 300), 

hermeticamente ligada a uma parte 

superior do dito dispositivo montável 

(100, 200); 

(ii) uma saída de gás (108, 208, 300), 
hermeticamente ligada a uma parte 
superior do dito dispositivo montável 
(100, 200); 

(iii) uma saída de transbordamento de lodo 

(130, 230, 306), que se prolonga a 

partir de uma parede lateral do dito 

digestor anaeróbico (102, 202); 

(iii) uma saída de transbordamento de lodo 
(130, 230, 246), que se prolonga a partir 
de uma parede lateral do dito digestor 
anaeróbico (102, 202); 

(d) um tanque (104, 204) de gás dobrável 

disposto em uma porção superior do 

dito dispositivo montável 

compreendendo 

(d) um tanque de gás dobrável (104, 204) 
disposto em uma porção superior do dito 
dispositivo montável compreendendo: 

(i) uma forma estruturada; (i) uma forma estruturada 

(ii) pelo menos um elemento tênsil feito do 

dito material maleável tento dita 

resistência à tração relativamente alta 

(ii) pelo menos um elemento tênsil feito do 
dito material maleável tento dita 
resistência à tração relativamente alta; 

(iii) um elemento de folha feito do dito 

material maleável, compreendendo dita 

resistência à tração relativamente baixa 

(iii) um elemento de folha feito de material 
dobrável, compreendendo dita 
resistência à tração relativamente baixa; 

(iv) com pelo menos uma abertura 

selecionada a partir do grupo que 

consiste em: uma entrada (106, 206, 

246) e na dita saída de gás (108, 208, 

300); 

(iv) pelo menos uma abertura selecionada a 
partir do grupo que consiste em: uma 
entrada (106, 206, 246) e uma saída de 
gás (108, 208, 300); 

(e) pelo menos um mecanismo que exerce 

pressão configurado para facilitar um 

aumento de pressão no dito tanque de 

gás dobrável (104, 204), selecionado a 

(e) pelo menos um mecanismo que exerce 
pressão configurado para facilitar um 
aumento de pressão no dito tanque de 
gás dobrável (104, 204), selecionado a 
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partir do grupo que consiste: partir do grupo que consiste: 
(i) numas tiras de tensão elástica (112, 

212), compreendendo um material 

elastomérico, que se liga a elementos 

de conexão ligados ao dito aparelho, e 

(i) numas tiras de tensão elástica (112, 212), 
compreendendo um material 
elastomérico, que se liga a elementos de 
ligação ligados ao dito aparelho, e 

(ii) num saco de lastro flexível (110, 210), 

alongado e rebatível, enchido com uma 

substância de lastro, dito saco de lastro 

flexível (110, 210) e alongado, pode ter 

uma configuração que se adapta 

respetivamente à forma do dito tanque 

de gás dobrável (104, 204); 

(ii) num saco de lastro alongado (110, 210) e 
rebatível, enchido com uma substância 
de lastro, dito saco de lastro alongado 
(110, 210) e rebatível, pode ter uma 
configuração que se adapta 
respetivamente à forma do dito tanque de 
gás dobrável (104, 204); 

 o dito dispositivo montável (100, 200) 

CARACTERIZADO pela ausência 

de armação de apoio estrutural rígida. 

 dito conjunto de peças não possui 
membros de apoio estruturais rígidos. 

 

14.    A Resolução 124/13 do INPI, referente às Diretrizes de Exame de 

Pedidos de Patentes, particularmente no item 3.04 a “Forma, Conteúdo e Tipos de 

Reivindicação”, define que:  

 

 

 

 

 

 

 

 

15.   Ou seja, TUDO o que foi disponibilizado ANTES da expressão 

“caracterizado por” da reivindicação 1 foi disponibilizado no preâmbulo e, 

portanto, foi considerado pela Titular como pertencente ao Estado da Técnica.  

 

16.    Desta feita, sendo a Reiv. 8 ABSOLUTAMENTE 
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IDÊNTICA à Reiv. 1 que, por sua vez, considera toda reivindicação 8 

como Estado da Técnica. Assim, entende-se que a patente (PI) BR 

112019026774-3 foi concedida ao arrepio da Lei e, portanto, é NULA.  
 

 

2º VÍCIO: (Erros Formais) 

A reivindicação 9 (dependente) apresenta a relação de dependência em 

relação à reivindicação 10, ou seja, a relação de dependência está mal 

formulada e, portanto, errada:  

 

 

 

 

O mesmo acontece com a Reivindicação 10 (dependente) que acaba por 

depender da própria reivindicação 10:  

 

 

 

 

 

 

3º VÍCIO:   O documento foi concedido como Invenção, no entanto 

apresenta-se na natureza de Modelo de Utilidade ao longo de todo texto. 

Veja um exemplo de tantos outros no texto concedido: 

 

 

 

 

 

4º VÍCIO:   TODO o documento (relatório, reivindicações e resumo) 
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contempla a expressão “decomposição ANAERÓBICA”, quando na verdade, 

tal expressão INEXISTE para essa aplicação, já que a decomposição é 

ANERÓBIA. 

 

• Expressão “ANAERÓBICO”:   relacionado à exercícios físicos do 

ser humano. 

• Expressão “ANAERÓBIA”: diz de ou metabolismo que ocorre em 

ausência de oxigênio. 

 

 

17. Ciente que o título ofertado erroneamente pelo INPI à patente (PI) BR 

112019026774-3 (HOMEBIOGAS), devido aos diversos erros formais e vícios de 

análise conduzem ao fato de que dita patente deve ser anulada com base no artigo 

46 da LPI:  

Art. 46 - É nula a patente concedida contrariando as disposições 

desta lei. 

 

18. Destacando-se, ainda, que o próprio INPI reconhece a 

necessidade de anular uma patente quando se admite erros, tal como trecho de 

parecer n. 43/20211 : 

 
“Tal entendimento, no sentido de admitir a alegação do direito de 
precedência em sede administrativa mesmo após a concessão 
do registro escuda-se no Enunciado n. 473 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal  "a administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial") e constitui-se, smj, na visão do subscritor da presente 
manifestação, conclusão inafastável para a questão apresentada 
pela CGREC.”                                                                            (grifos nossos) 

 
 

19.   Desta feita, não é aceitável que um documento de patente seja 

 
1 https://www.gov.br/inpi/pt-

br/servicos/marcas/arquivos/legislacao/PARECER_043_2021_CGPI_PFE_INPI_PGF_AGU.pdf  
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mantido concedido quando o mesmo apresenta uma pluralidade de vícios não 

sanados na fase de exame, constituindo-se em documento plenamente atacável, 

pois que contraria não só os artigos 24 e 25 da LPI, como também os artigos da IN 

30/2013 do INPI, devendo, assim, ser anulado por essa r. Autarquia. 

 

 

DO ESTADO DA TÉCNICA  

 

20. Como é de conhecimento, os biodigestores vêm evoluindo desde o 

século IXI e ao longo dos anos e os modelos mais convencionais foram sendo 

conhecidos por “Indiano”, “Chines” e “Canadense”, sendo que o “Canadense” ou 

“biodigestor de fluxo tubular” ou “plug-flow” apresenta uma tecnologia cuja 

construtividade é amis simples, ou seja, compreende uma câmara de biodigestão 

escavada no solo e um gasômetro inflável feito de material plástico ou similar.  

 

21. A partir do modelo canadense, outros tantos modelos baseados 

em material maleável / flexível foram surgindo ao longo dos anos, permitindo 

variações dimensionais (volumes), de formato e até de aplicação como agro, 

indústria e até residenciais, como é o caso desta patente anulanda.  Uma pesquisa 

a bancos de dados patentários e não patentários permitiu conhecer diversos 

modelos que demonstram a pluralidade de biodigestores em pleno convívio 

comercial e que antecipam as características essenciais das reivindicações 1 e 8, 

tais como:   

 

D1 - US 7,186,339   
Publicação: 06/03/2007 

 
Sistema digestor anaeróbico ambiente para digestão 
anaeróbica de dejetos animais com produção e 
recuperação de biogás. O sistema digestor anaeróbico 
inclui uma bexiga substancialmente flexível para digerir 
anaerobicamente os resíduos animais com produção de 
biogás e transmitir o biogás para pelo menos um 
recipiente de armazenamento de biogás. 
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D2 - CN106609238 

Publicação: 03/05/2017  

Título: Reator anaeróbico macio  

com suporte.   

 

O tanque é confeccionado em material 

flexível e maleável, possuindo tubulação de 

entrada com de captação dos dejetos e 

tubulação de saída com elementos de 

filtragem do gás e outra tubulação para 

líquidos. 

 

 

 

 

 

D3 - Publicação Internet: “PVC mini biogas digester”  
Publicado em 02/09/2016 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.bing.com/images/search?view=detailV2&ccid=gsMTVfNi&id=FFD453DF287B60E43ADE851C4C482B0BB34AEB13&thid=OIP.gsMTVfNitBq

Seo3sJzphUQHaHa&mediaurl=https%3a%2f%2fs.alicdn.com%2f%40sc01%2fkf%2fHTB1lwJLayYrK1Rjy0Fdq6ACvVXaW%2fNew-design-mini-family-DIY-

size-

assembly.jpg_480x480.jpg&cdnurl=https%3a%2f%2fth.bing.com%2fth%2fid%2fR.82c31355f362b41a927a8dec273a6151%3frik%3dE%252btKswsrSEw

chQ%26pid%3dImgRaw%26r%3d0%26sres%3d1%26sresct%3d1%26srh%3d800%26srw%3d800&exph=480&expw=480&q=pvc+minibiogas+digester&si

mid=608035509974406019&FORM=IRPRST&ck=34D11202BAFD369D29DA0AAFABCB0E6B&selectedIndex=11&itb=0&ajaxhist=0&ajaxserp=0 
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D4 – Publicação internet:  TICO INNOVA 
Publicado em 28/04/2017 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
https://mitreyelcampo.cienradios.com/tico-innova-biodigestores-personalizables-para-convertir-
excremento-de-ganado-en-biogas/  

 

 

22.     Destaca-se um pequeno trecho do texto que acompanha as 

imagens da publicação acima:  

 
“O jovem Joaquín Víquez cresceu numa família dedicada ao campo e com ela 

aprendeu que “ser produtor agrícola é cada vez mais difícil”. Especialmente em 
pequena escala, onde a concorrência e as regulamentações podem sufocar os 

proprietários. Portanto, cada pequena vantagem pode ser decisiva para o seu 

negócio. E é precisamente isso que Víquez quer oferecer-lhes com o seu 

design de biodigestor personalizável que converte os excrementos do gado em 

biogás que pode ser reutilizado pelo próprio agricultor. Graças a esta proposta, 

o jovem tornou-se um dos vencedores do prêmio Inovadores com menos de 35 

anos da América Central 2016 da MIT Technology Review em espanhol.” 

 

23. Os documentos de anterioridade D1-D4 acostados têm a intenção 

de demonstrar a pré-existência de biodigestores confeccionados com material 

maleável e montável e de pequenas dimensões, todos contemplando 

características para alimentação dos dejetos, produção de biogás e separação de 

líquido e gases. 
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24.  Cada um desses documentos, têm, como prioridade, solucionar 

os mesmos problemas objetivados pela patente anulanda. Em suma, o objeto da 

patente (PI) BR 112019026774-3 (HOMEBIOGAS) não atende ao art. 8º c/c o art. 

13 da LPI, pois não contempla ao requisito da “atividade inventiva” em relação ao 

estado da técnica. 

 
 

25.    Com base nas provas expostas até o momento, resta evidente 

que a patente BR102015021227-5 deve ser declarada nula, pois sua concessão 

incide nas situações previstas nos itens I e II do Artigo 50 da LPI, mais 

particularmente, a matéria protegida carece não só de inventividade, como 

disposto no artigo 8º combinado com o artigo 13o da LPI, como, também, o quadro 

reivindicatório que recebeu o privilégio está em desacordo com os requisitos 

legais. 

 
Art. 46. É nula a patente concedida contrariando as disposições desta lei. 
 
Art. 50. A nulidade da patente será declarada administrativamente 
quando: 

- não tiver sido atendido qualquer dos requisitos legais;  
(...) 
- no seu processamento, tiver sido omitida qualquer das 
formalidades essenciais, indispensáveis à concessão. 

 

 

26.     A título de melhor consolidar o entendimento do artigo 46 da LPI, 

a Requerente traz o pensamento do consagrado tratadista João da Gama 

Cerqueira2, que ressalta o fato de que ter havido um exame de patenteabilidade 

antes da concessão da patente não impede que esta possa vir a ser posteriormente 

anulada, onde: 
 
“(...) a validade da patente depende essencialmente da 
invenção que faz seu objeto: se a invenção não for 
suscetível de privilégio, por não satisfazer aos 
requisitos legais, a patente constitui título sem nenhum 
valor, não sanando a sua concessão o vício de que se 
ressente. Verificando-se, portanto, após sua concessão 

 
2 Cerqueira, João da Gama, “Tratado de Propriedade Industrial – Extinção de Privilégios de Invenção – Ed. Revista dos 
Tribunais, Vol. 1, 2ª Ed. ‘961, págs 496/497. 
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que a invenção não satisfazia às condições exigidas, a 
lei faculta a sua anulação ficando o título privado de 
eficácia jurídica (...).“ 

 
“(...) As patentes, portanto, não constituem títulos 
inatacáveis ficando sujeitas à anulação, mesmo nos 
países, como o nosso, em que a sua concessão é 
procedida do exame dos requisitos intrínsecos da 
invenção submetida ao exame da repartição competente e 
de seus peritos técnicos, se bem que reforce a presunção 
da validade da patente, nada acrescenta ao seu valor.  

(grifos nossos). 
 
 

  27.   Também é possível afirmar que a simples ausência de um dos 

requisitos de patenteabilidade para uma patente dessa natureza, definidos no 

artigo 8° da LPI, acarreta a nulidade da sua concessão, bem como impedem, de 

mesma forma, que a mesma seja concedida na natureza de Modelo de Utilidade, 

uma vez que falta novidade e melhoria funcional, já que os objetivos são os 

mesmos dos demais biodigestores do estado da técnica. 

 

 

DA FALTA DE ATIVIDADE INVENTIVA 

 

29. Considerando, finalmente, que  a verificação da “atividade 

inventiva” que, diferentemente da “novidade”, para ser descaracterizado, NÃO 

PRECISA SER ANTECIPADA EM UM ÚNICO DOCUMENTO DO ESTADO DA ARTE, ou 

seja, pode ser resultado da combinação de dois ou mais documentos que 

antecipem a “obviedade”, prevista no artigo 13 da LPI, a conclusão é que  os 

documentos e argumentos utilizados neste Processo Administrativo de Nulidade 

são substanciais e permitem concluir que os elementos reivindicados nesta 

patente, são totalmente pertencentes ao estado da técnica, não trazendo nenhum 

passo evolutivo frente à técnica, não merecendo, portanto, qualquer tipo de 

privilégio. 

 

30. Além do mais, destaca-se, mais uma vez, o confuso quadro 
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reivindicatório onde a reivindicação 1 que declara o estado da técnica e a 

reivindicação 8 que reivindica o estado da técnica declarado na reivindicação 1, 

tornado a patente nula, per si. 

 

 

 CONCLUSÃO 

 

31.  Diante dos documentos trazidos ao presente PAN e tendo em vista 

os argumentos apresentados, espera a Requerente ter demonstrado a total falta de 

atividade inventiva da patente anulanda BR 112019026774-3 passando, desta feita, 

a aguardar a pronta NULIDADE, como medida da mais ampla  J U S T I Ç A. 

                                                     

Termos em que, 

Pede o deferimento  

 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2024. 

Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 25/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (25/82)        206/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 26/82

DOC. D2

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (26/82)        207/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 27/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (27/82)        208/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 28/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (28/82)        209/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 29/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (29/82)        210/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 30/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (30/82)        211/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 31/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (31/82)        212/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 32/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (32/82)        213/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 33/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (33/82)        214/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 34/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (34/82)        215/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 35/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (35/82)        216/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 36/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (36/82)        217/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 37/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (37/82)        218/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 38/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (38/82)        219/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 39/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (39/82)        220/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 40/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (40/82)        221/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 41/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (41/82)        222/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 42/82

DOC. D3

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (42/82)        223/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 43/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (43/82)        224/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 44/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (44/82)        225/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 45/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (45/82)        226/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 46/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (46/82)        227/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 47/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (47/82)        228/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 48/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (48/82)        229/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 49/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (49/82)        230/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 50/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (50/82)        231/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 51/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (51/82)        232/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 52/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (52/82)        233/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 53/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (53/82)        234/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 54/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (54/82)        235/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 55/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (55/82)        236/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 56/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (56/82)        237/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 57/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (57/82)        238/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 58/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (58/82)        239/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 59/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (59/82)        240/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 60/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (60/82)        241/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 61/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (61/82)        242/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 62/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (62/82)        243/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 63/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (63/82)        244/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 64/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (64/82)        245/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 65/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (65/82)        246/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 66/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (66/82)        247/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 67/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (67/82)        248/319



Petição 870240013266, de 16/02/2024, pág. 68/82

Proc. Administrativo 5.088/2024  |  Anexo: PEDIDO_DE_NULIDADE_DE_PATENTE_HOMEBIOGAS.pdf (68/82)        249/319



06/02/24, 09:12 106609238-Desc-pt

https://translationportal.epo.org/emtp/translate/?ACTION=description-retrieval&COUNTRY=CN&ENGINE=google&FORMAT=docdb&KIND=A&L… 1/12

Tradução de patentes
Desenvolvido por EPO e Google

Perceber

Esta tradução é gerada por máquina. Não pode ser garantido que seja inteligível, preciso, completo, confiável ou adequado a fins específicos. Decisões
críticas, tais como decisões comercialmente relevantes ou financeiras, não devem basear-se em resultados de tradução automática.

DESCRIÇÃO CN106609238A

Reator anaeróbico macio com andaimes

[0001]

Campo técnico

[0002]

A invenção pertence ao campo técnico do biogás e, em particular, refere-se a um reator anaeróbio macio tipo suporte.

[0003]

Técnica de fundo

[0004]

O pedido de patente chinês com número de pedido CN200720200873.2 publicou um novo tipo de piscina de biogás. Esta
piscina de biogás macio é composta por um saco macio e um corpo de concreto ou tijolo. O soft bag é colocado no corpo da
piscina e nele são armazenados o líquido de fermentação e o biogás. No soft bag, o corpo da piscina suporta a pressão
hidráulica do soft bag para que o nível do líquido no soft bag possa manter uma certa altura.

Como a construção da estrutura de concreto ou tijolo da piscina de biogás de saco macio é problemática e demorada, não
conduz à comercialização em larga escala.

Além disso, como a estrutura de concreto ou tijolo do corpo da piscina não é isolada, a eficiência desta piscina de biogás macio
não é alta.

[0005]

O pedido de patente chinesa com número de pedido CN201120128765.5 divulga um dispositivo de geração de biogás para
resíduos orgânicos domésticos. Este dispositivo de geração de biogás inclui um saco macio de biogás, e o saco de biogás é
colocado em um invólucro removível.

O líquido de fermentação e o biogás são armazenados em sacos de biogás.

Como o projeto estrutural deste invólucro destacável não considera a resistência à pressão hidráulica do interior para o entorno
do saco de biogás, o invólucro pode ser danificado quando o saco de biogás entra em contato com o invólucro. Além disso,
como o nível do líquido no saco de biogás só pode ser mantido pela força de tração da parte superior do saco de biogás e pela
forma natural do saco de biogás, o nível do líquido no saco de biogás não pode ser muito elevado. Portanto, é impossível
viabilizar um dispositivo de biogás com este projeto. Equipamentos de fermentação de biogás de médio e grande porte
contendo líquido de fermentação com nível de água elevado de vários metros ou até mais de dez metros.

[0006]

Conteúdo da invenção
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[0007]

O problema técnico a ser resolvido pela presente invenção é fornecer um reator anaeróbio macio tipo suporte adequado para
dispositivos de fermentação de biogás de médio e grande porte.

[0008]

As soluções técnicas adotadas pela presente invenção para resolver os problemas técnicos acima são as seguintes:

[0009]

Fornece um reator anaeróbico macio do tipo suporte, incluindo pelo menos um saco macio feito de material de membrana
impermeável ao ar e pelo menos uma estrutura de suporte feita de material rígido, sendo o saco macio colocado na estrutura
de suporte; O soft bag é composto por uma piscina de soft bag e uma parte superior de soft bag. Um tubo guia de ar é
instalado no soft bag. Uma junta do tubo de alimentação e uma junta do tubo de descarga são instaladas respectivamente no
soft bag. A piscina de soft bag é cercada por uma boca de piscina. Pelo menos um círculo de tubos de instalação para penetrar
na estrutura de suporte é instalado de cima para baixo. A estrutura de suporte inclui pelo menos 3 montantes e pelo menos um
círculo de barras transversais. Pelo menos um círculo de barras transversais da estrutura de suporte passa através do saco
macio. pelo menos uma volta do cano de montagem.

[0010]

Além disso, um tubo de alimentação é instalado em pelo menos uma junta do tubo de alimentação do saco flexível e um tubo
de descarga é instalado em pelo menos uma junta do tubo de descarga do saco flexível.

[0011]

Além disso, a porta de descarga fornecida no tubo de descarga é mais alta do que a sua abertura de alimentação; o ponto mais
alto da porta de descarga fornecida no tubo de alimentação é inferior ao ponto mais baixo da porta de descarga do tubo de
descarga.

[0012]

Além disso, o ponto mais baixo da porta de descarga do tubo de descarga é inferior à altura do círculo mais alto de barras
horizontais na estrutura de suporte.

[0013]

Além disso, a extremidade do tubo de descarga se bifurca em dois tubos com extremidades abertas, um dos quais vai
verticalmente para cima e forma uma porta guia de ar comunicando-se com a atmosfera na extremidade, e o outro tubo se
estende horizontalmente e forma uma saída de ar na extremidade . Existe uma porta de descarga do tubo de descarga.

[0014]

Além disso, a porta de descarga fornecida no tubo de alimentação é mais baixa que a sua porta de alimentação.

[0015]

Além disso, uma válvula unidirecional é instalada no tubo de alimentação.

[0016]

Além disso, um funil de alimentação é instalado no tubo de alimentação.

[0017]

Além disso, uma junta de tubo é instalada na coluna vertical e a barra transversal é instalada na junta de tubo.

[0018]

Além disso, a barra transversal da estrutura de suporte passa através de pelo menos uma coluna vertical.
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[0019]

Além disso, a coluna vertical é feita de perfil quadrado.

[0020]

Além disso, a estrutura de suporte inclui uma estrutura inferior e os montantes são instalados na estrutura inferior.

[0021]

Além disso, uma cobertura protetora composta por uma placa protetora é instalada na estrutura de suporte que envolve o saco
macio. A capa protetora inclui um corpo de capa protetora e uma tampa protetora superior.

[0022]

Além disso, o corpo da tampa protetora é composto por placas de isolamento e a parte superior da tampa protetora é composta
por painéis ocos de luz solar.

[0023]

Além disso, a capa protetora é feita de material isolante térmico macio.

[0024]

Além disso, o conjunto de sacos flexíveis é dividido em duas ou mais unidades por uma parede divisória e cada unidade é
conectada através de uma passagem de material na parede divisória.

[0025]

Além disso, o conjunto de sacos flexíveis é dividido em pelo menos duas unidades ao longo da direcção vertical pela parede
divisória.

[0026]

Além disso, a estrutura de suporte inclui pelo menos dois círculos de barras transversais e pelo menos dois círculos de barris
de instalação para inserir as barras transversais da estrutura de suporte são instalados de cima para baixo ao redor da boca da
piscina de sacos macios e todos os orifícios no soft bag estão Os tubos de instalação são intercalados com barras transversais.

[0027]

Além disso, a forma do saco macio é cilíndrica e cada círculo de barras transversais da estrutura de suporte forma um círculo.

[0028]

O reator anaeróbio macio tipo stent da presente invenção inclui uma bolsa macia feita de material de membrana impermeável
ao ar com um tubo guia de ar conectado ao topo e um tubo de alimentação e um tubo de descarga, e um suporte feito de
material rígido. O soft bag é colocado na estrutura de suporte e a estrutura de suporte suporta o soft bag no chão. A estrutura
de suporte resiste à pressão hidráulica de dentro para os lados circundantes do saco macio, de modo que um alto nível de
água possa ser mantido no saco macio.

O reator anaeróbico macio com esta estrutura pode ser transformado em um reator de médio a grande porte contendo líquido
de fermentação com nível de água de vários metros ou superior.

Esse tipo de reator anaeróbico pode ser totalmente industrializado, fácil de transportar e instalar e propício à comercialização.

Uma placa protetora de aço ou plástico ao redor do saco flexível também pode ser instalada na estrutura de suporte deste
reator anaeróbico para proteger o saco macio contra danos causados   por ferramentas afiadas. A placa protetora pode ser uma
placa isolante ou uma placa solar para manter a fermentação no saco macio. Pode absorver o calor do líquido e ajudar a
energia solar a aquecer o líquido de fermentação no saco macio.

[0029]
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Descrição dos desenhos

[0030]

A Figura 1 é um diagrama estrutural esquemático de um reator anaeróbico macio tipo suporte fornecido na Modalidade 1 da
presente invenção;

[0031]

A Figura 2 é outra vista em perspectiva da Figura 1;

[0032]

A Figura 3 é uma vista em corte transversal do reator anaeróbico macio tipo suporte fornecido na Modalidade 1 da presente
invenção (através da linha central do tubo de alimentação e do tubo de descarga);

[0033]

A Figura 4 é um diagrama estrutural esquemático do saco flexível na Concretização 1 da presente invenção;

[0034]

A Figura 5 é um diagrama estrutural esquemático da estrutura de suporte na Concretização 1 da presente invenção;

[0035]

A Figura 6 é uma vista em corte transversal da estrutura de suporte na Concretização 1 da presente invenção (através da linha
central de um círculo de barras horizontais);

[0036]

A Figura 7 é um diagrama esquemático de montagem da coluna central e da barra transversal da estrutura de suporte na
Modalidade 1 da presente invenção;

[0037]

A Figura 8 é um diagrama estrutural esquemático do tubo de alimentação na Modalidade 1 da presente invenção;

[0038]

A Figura 9 é um diagrama estrutural esquemático do tubo de descarga na Modalidade 1 da presente invenção;

[0039]

A Figura 10 é um diagrama estrutural esquemático de um reator anaeróbico macio tipo suporte fornecido na Modalidade 2 da
presente invenção;

[0040]

A Figura 11 é um diagrama estrutural esquemático de um reator anaeróbico macio tipo suporte fornecido na Modalidade 3 da
presente invenção;

[0041]

A Figura 12 é um diagrama estrutural esquemático do saco flexível na Concretização 3 da presente invenção;

[0042]

A Figura 13 é um diagrama estrutural esquemático de um reator anaeróbico macio tipo suporte equipado com uma tampa
protetora fornecida na Modalidade 3 da presente invenção;

[0043]
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A Figura 14 é um diagrama estrutural esquemático da cobertura protetora na Modalidade 3 da presente invenção;

[0044]

A Figura 15 é um diagrama estrutural esquemático de um reator anaeróbico macio tipo suporte fornecido na Modalidade 4 da
presente invenção;

[0045]

A Figura 16 é um diagrama estrutural esquemático da estrutura de suporte na Concretização 4 da presente invenção;

[0046]

A Figura 17 é um diagrama estrutural esquemático de um reator anaeróbico macio tipo suporte fornecido na Modalidade 5 da
presente invenção;

[0047]

A Figura 18 é um diagrama estrutural esquemático de um reator anaeróbico macio tipo suporte fornecido na Modalidade 6 da
presente invenção;

[0048]

A Figura 19 é um diagrama estrutural esquemático de um reator anaeróbico macio tipo suporte fornecido na Modalidade 7 da
presente invenção.

[0049]

Os símbolos de referência nos desenhos deste manual são os seguintes:

[0050]

1. Bolsa macia; 101. Top de bolsa macia; 102. Piscina de sacos macios, tubo guia de ar 103; 104. Tubo de instalação; 105.
Junta do tubo de alimentação; 106. Junta do tubo de descarga; 107. Parede divisória; 108. Porta de passagem de materiais;

[0051]

2. Estrutura de suporte; 201. Coluna; 2011. Junta de tubo de topo, 2012. Junta de tubo sem topo; 2013. Orifício de inserção do
parafuso da junta do tubo; 202. Barra transversal; 2021. Orifício de inserção do parafuso da barra transversal; 203. Estrutura
Inferior; 204, quadro superior; 205, coluna do meio; 206, furos para parafusos auto-roscantes;

[0052]

3. Tubo de alimentação; 301, tubo vertical; 302, plugue; 303, junta de tubo; 304, junta de tubo; 305, flange; 306, entrada do
tubo de alimentação; 307, saída do tubo de alimentação; 308. Porta guia de ar do tubo de alimentação; 309. Válvula
unidirecional; 310. Funil de alimentação;

[0053]

4. Tubo de descarga; 401, tubo vertical; 402, plugue; 403, junta de tubo; 404, junta de tubo; 405, flange; 406, entrada do tubo
de descarga; 407, saída do tubo de descarga;

[0054]

5. Aperto de peças;

[0055]

6. Capa protetora; 601, corpo da capa protetora, 602, parte superior da capa protetora; 603, perfuração do tubo de
alimentação; 604, perfuração do tubo de descarga; 605, perfuração de tubo guia de ar;
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[0056]

7. Tubo de conexão;

[0057]

9. Tubo de alimentação e transporte;

[0058]

10. Tubo transportador de descarga;

[0059]

11. Bomba de alimentação;

[0060]

12. Tanque de armazenamento de matéria-prima;

[0061]

13. Piscina de transbordamento.

[0062]

Maneiras detalhadas

[0063]

A fim de tornar mais claros os problemas técnicos, as soluções técnicas e os efeitos benéficos resolvidos pela presente
invenção, a presente invenção será descrita em detalhes abaixo com referência aos desenhos e modalidades acompanhantes.

Deve ser entendido que as modalidades específicas aqui descritas são utilizadas apenas para explicar a presente invenção e
não se destinam a limitar a presente invenção.

[0064]

Exemplo 1

[0065]

Como mostrado nas Figuras 1-3, o reator anaeróbico macio tipo suporte desta modalidade inclui um saco macio 1 feito de
material de membrana impermeável ao ar e composto de uma superfície hexaédrica e um tubo de aço e canal de aço ou
alumínio ou estrutura de suporte 2 feita de materiais rígidos como fibra de vidro.

[0066]

A estrutura do soft bag 1 é mostrada na Figura 4.

Para conveniência da descrição, dividimos o saco macio 1 em um saco macio superior 101 e um conjunto de sacos macios
102.

Isto é, a superfície superior do hexaedro é o topo do saco macio 101, e o recipiente aberto formado pela superfície inferior do
hexaedro e as quatro superfícies periféricas é o conjunto de sacos macios 102.

Um tubo guia de ar 103 é instalado na parte superior do saco flexível 101 e uma junta de tubo de alimentação 105 e uma junta
de tubo de descarga 106 são instaladas respectivamente no conjunto de saco flexível 102.

Um tubo de montagem 104 feito do mesmo material de película que o saco macio 1 é instalado em torno da boca do conjunto
de sacos macios 102 para uma barra transversal 202 inserir uma estrutura de suporte; quatro tubos de montagem 104
constituem um anel que envolve a boca do conjunto de sacos macios 102. Um círculo.

[0067]
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A estrutura de suporte 2 é mostrada nas Figuras 5, 6 e 7.

A estrutura de suporte 2 é composta principalmente por quatro colunas 201 em quatro cantos feitas de tubos de aço quadrados
e quatro barras transversais 202 feitas de tubos de aço circulares.

Para tornar a estrutura de suporte 2 mais estável e facilitar a fixação do tubo de alimentação 3 e do tubo de descarga 4, uma
estrutura inferior 203 feita de aço de canal e uma estrutura superior 204 feita de aço de canal são adicionadas à estrutura de
suporte 2.

Como mostrado na Figura 7, as duas extremidades da barra transversal 202 da estrutura de suporte são dotadas,
respectivamente, de um orifício de inserção do parafuso da barra transversal 2021 para a passagem da haste do parafuso;
como mostrado na Figura 6, as quatro colunas verticais 201 localizadas nos quatro cantos são todas soldadas
respectivamente. Uma junta de tubo de penetração cruzada 2011 que passa através da coluna 201 e uma junta de tubo não
cruzada 2012 que não passa através da coluna 201. As juntas de tubo instaladas na coluna 201 incluem a junta de tubo de
passagem 2011 acima mencionada e a não -junta de tubo cruzado 2012. .

Como mostrado na FIG. 7, os furos de inserção de parafusos de junta de tubo 2013 para a passagem dos parafusos são
formados respectivamente nas juntas de tubo de topo 2011 e nas juntas de tubo sem topo 2012 da coluna 201.

Durante a instalação, passe a barra transversal 202 através da junta de tubo de topo 2011 de uma coluna vertical 201 e o
cilindro de instalação 104 no saco flexível e insira-a na junta de tubo sem topo 2012 da outra coluna vertical 201, e passe os
parafusos através dos parafusos da junta do tubo, respectivamente. A barra transversal 202 pode ser fixada na coluna 201
inserindo os furos 2013 e os parafusos da barra transversal através dos furos 2021 e travando as porcas nas hastes dos
parafusos, e ao mesmo tempo, o soft bag 1 pode ser instalado no suporte quadro 2.

Como mostrado na Figura 1, as quatro barras horizontais 202 da estrutura de suporte passam respectivamente através dos
quatro tubos de instalação 104 no saco flexível para apoiar e instalar o saco flexível 1 no chão.

As quatro colunas verticais 201 são instaladas respectivamente na estrutura inferior 203 através de parafusos, e a estrutura
superior 204 é instalada nas quatro colunas verticais 201 através de parafusos.

[0068]

Como mostrado na Figura 1, um tubo de alimentação 3 é instalado na junta do tubo de alimentação 105 do saco flexível.

Como mostrado na Figura 2, um tubo de descarga 4 é instalado na junta do tubo de descarga 106 do saco flexível.

O tubo de alimentação 3 e o tubo de descarga 4 são feitos de tubos de plástico PVC ou PE.

[0069]

Como mostrado na Figura 8, o tubo de alimentação 3 é composto por um tubo vertical 301, um tampão 302, uma junta de tubo
303 e uma junta de tubo 304 com um flange 305.

O tampão 302 bloqueia a extremidade inferior do tubo vertical 301.

A junta de tubo 304 do tubo de alimentação é inserida na junta de tubo 105 do tubo de alimentação do saco flexível e é
hermeticamente vedada por um elemento de aperto 5 (como mostrado na Figura 1).

[0070]

Como mostrado na Figura 9, o tubo de descarga 4 é composto por um tubo vertical 401, um tampão 402, uma junta de tubo
403 e uma junta de tubo 404 com um flange 405.

O tampão bloqueia a extremidade inferior do tubo vertical 401.

A junta de tubo 404 do tubo de descarga é inserida na junta de tubo 106 do tubo de descarga do saco flexível e é
hermeticamente vedada por um elemento de aperto 5 (como mostrado na Figura 2).

[0071]

Como mostrado nas Figuras 1 e 2, o tubo de alimentação 3 e o tubo de descarga 4 são instalados fixamente na estrutura
inferior 203 e na estrutura superior 204 da estrutura de suporte 2, respectivamente.

[0072]
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A boca da junta de tubo 303 do tubo de alimentação é definida como a entrada do tubo de alimentação 306 e a boca do tubo da
junta de tubo de alimentação 304 é definida como a saída do tubo de alimentação 307.

O bico da junta de tubo 403 do tubo de descarga é definido como a saída do tubo de descarga 407, e a abertura do tubo da
junta de tubo 404 do tubo de descarga é definida como a entrada do tubo de descarga 406.

[0073]

Como mostrado na Figura 3, para garantir que as bolhas de biogás geradas pelo líquido de fermentação no saco macio 1 não
transbordem do tubo de alimentação 3 e do tubo de descarga 4, e para manter o nível do líquido no saco macio no saída do
tubo de descarga 407 A altura do ponto mais baixo, o ponto mais baixo da entrada do tubo de alimentação 306 precisa ser
maior que o ponto mais alto da saída 307, e o ponto mais baixo da saída 407 do tubo de saída precisa ser maior que o mais
alto ponto da saída de alimentação 406; e o tubo de alimentação O ponto mais alto da porta de descarga 307 é inferior ao
ponto mais baixo da porta de descarga 407 do tubo de descarga.

Como o ponto mais baixo da entrada 306 do tubo de alimentação é mais alto que o ponto mais baixo da saída 407 do tubo de
descarga, o nível do líquido de fermentação no saco macio 1 é igual ao ponto mais baixo da saída 407.

Além disso, o ponto mais baixo da saída 407 do tubo de descarga (isto é, o nível do líquido de fermentação no saco macio) é
inferior à altura da barra transversal 202 da estrutura de suporte. Isto assegura que o líquido de fermentação não entrará na
conduta de ar 103 para evitar causar danos à conduta de ar. 103 bloqueado.

[0074]

Como pode ser visto nas Figuras 3 e 9, a extremidade do tubo de descarga 4 bifurca-se em dois tubos com extremidades
abertas. Um dos tubos sobe verticalmente e forma uma porta guia de ar 408 ligada à atmosfera na extremidade, e o outro tubo
estende-se horizontalmente. para fora e formar uma porta de descarga 407 do tubo de descarga na extremidade.

Porque o tubo de descarga 4 está geralmente conectado a um tubo transportador de descarga 10 para transportar o líquido de
fermentação que transborda do saco macio para o tanque de transbordamento 13.

Se o tubo de descarga 4 não for fornecido com uma porta guia de ar 408, o líquido de fermentação no saco macio fluirá para
fora do tubo transportador de descarga 10 sob a ação do sifão até que o nível do líquido no saco macio 1 atinja o ponto mais
alto de a entrada do tubo de descarga 406.

A função da porta de guia de ar 408 é evitar que este efeito de sifão ocorra.

[0075]

Como pode ser visto nas Figuras 3 e 8, a extremidade do tubo de alimentação 3 bifurca-se em dois tubos com extremidades
abertas. Um dos tubos sobe verticalmente e forma uma porta guia de ar 308 ligada à atmosfera na extremidade, e o outro tubo
estende-se horizontalmente. para fora e formar uma porta de alimentação 306 do tubo de alimentação na extremidade.

Porque o tubo de alimentação 3 é geralmente conectado a um tubo transportador de alimentação 9 para bombear as matérias-
primas de fermentação no tanque de armazenamento de matérias-primas 12 para o saco macio 1.

Se o tubo de alimentação 3 não for fornecido com uma porta guia de ar 308, quando a bomba de alimentação 11 parar de
funcionar, o líquido de fermentação no saco macio fluirá para fora do tubo de transporte de alimentação 9 sob a ação do sifão
até o nível do líquido no saco macio atinge a saída do tubo de alimentação. O ponto mais alto da porta de material 307.

A função da porta de guia de ar 308 é evitar que este efeito de sifão ocorra.

[0076]

Além disso, como pode ser visto na Figura 1, um funil de alimentação 310 está instalado no tubo de alimentação 3.

O objetivo da instalação do funil de alimentação 310 é facilitar a alimentação direta do funil de alimentação, de modo a facilitar
o uso em locais onde não há eletricidade e a bomba de alimentação 11 não pode ser utilizada para alimentar.

[0077]

Conforme mostrado na Figura 1-7, durante a instalação, instale primeiro as quatro colunas 201 da estrutura de suporte na
estrutura inferior 203 e instale a estrutura superior 204 nas quatro colunas 201.

Passe as quatro barras transversais 202 através da junta de tubo de passagem 2011 de uma coluna vertical 201 e um tubo de
montagem 104 no saco flexível, respectivamente, e insira uma extremidade da barra transversal 202 na junta de tubo sem
contato 2012 de a outra coluna vertical. Use uma haste de parafuso para passar através do orifício de inserção do parafuso de
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junta de tubo 2013 na junta de tubo passante 2011 e o orifício de inserção do parafuso de barra transversal 2021 em uma
extremidade da barra transversal 202, e use outra haste de parafuso para passar através da inserção do parafuso de junta de
tubo furo 2013 na junta do tubo 2012. Passe o parafuso da barra transversal na outra extremidade da barra transversal 202
através do furo 2021 e trave a porca na haste do parafuso. Desta forma, a barra transversal 202 é instalada na coluna 201, e o
soft bag 1 é instalado na estrutura de suporte 2.

Conforme mostrado nas Figuras 1 e 3, insira a junta do tubo 304 do tubo de alimentação 3 na junta do tubo de alimentação 105
do saco macio e aperte-a com a peça de aperto 5, e insira a junta do tubo 404 do tubo de descarga 4 no saída do saco macio.
A junta do tubo de material 106 é apertada com a peça de aperto 5.

As duas extremidades do tubo de alimentação 3 e do tubo de descarga 4 são fixadas respectivamente na estrutura inferior 203
e na estrutura superior 204 da estrutura de suporte.

O tubo de alimentação 3 está ligado ao tubo de transporte de alimentação 9 através da flange 305; o tubo de descarga 4 está
conectado ao tubo de transporte de descarga 10 através do flange 405.

A outra extremidade do tubo 9 de transporte de alimentação está ligada a uma bomba 11 de alimentação localizada no tanque
12 de armazenamento de matéria-prima.

A outra extremidade do tubo de transporte de descarga 10 está conectada ao reservatório de transbordamento 13.

Instale o funil de alimentação 310 no tubo de alimentação 3.

[0078]

Durante o uso, primeiro use a bomba de alimentação 11 para bombear as matérias-primas de fermentação no tanque de
armazenamento de matérias-primas 12 para o saco macio 1 até que o saco macio 1 esteja cheio (o líquido de alimentação
transborda do tubo de descarga 4).

O biogás gerado pela fermentação das matérias-primas no soft bag é armazenado em uma câmara de ar formada pelo espaço
acima do nível do líquido no soft bag 1 e transportado para o aparelho de biogás ou outro dispositivo de armazenamento de
biogás através do duto de ar 103 .

A quantidade de matéria-prima fresca adicionada do tubo de alimentação 3 durante a alimentação normal corresponderá à
quantidade de matéria-prima fermentada que entra no saco macio 1 e é exportada do tubo de descarga 4 para o reservatório
de transbordamento 13.

Use o funil de alimentação para alimentar quando não há energia.

[0079]

Uma vez que a estrutura de suporte 2 suporta o saco macio 1 através do tubo de instalação 104 em torno da boca da piscina
de sacos macios, a pressão hidráulica do saco macio 1 para o ambiente é convertida na força de tração do saco macio 1 na
estrutura de suporte 2, e a estrutura de suporte 2 pode suportar uma quantidade relativamente grande de pressão. Grande
força de tração; portanto, o nível de líquido no saco flexível 1 pode estar a uma altura mais elevada.

Se não houver suporte da estrutura de suporte 2, quando o saco macio estiver cheio de líquido, o saco macio se expandirá
para todos os lados sob a ação da pressão hidráulica e, ao mesmo tempo, o nível do líquido no saco macio cairá, convertendo
assim a pressão hidráulica em um par de juntas de tubo de alimentação 105 e tubos de descarga. A força de tracção da junta
106 faz com que o saco macio 1 seja rasgado da junta 105 do tubo de entrada e da junta 106 do tubo de descarga.

A vantagem de um alto nível de líquido no saco flexível é que quanto maior o nível de líquido no saco flexível 1, menor será a
área ocupada pelo saco flexível, o que é mais propício para fazer um reator anaeróbico em grande escala; além disso, quanto
mais próxima a altura do soft bag estiver de sua largura e comprimento, menos material será necessário para fazer um soft bag
com o mesmo volume.

[0080]

Exemplo 2

[0081]

Como mostrado na Figura 10, a diferença entre a Modalidade 2 e a Modalidade 1 é que o reator anaeróbico macio tipo suporte
inclui dois sacos macios 1 feitos de materiais de membrana impermeáveis   ao ar e dois sacos 1 feitos de materiais rígidos.
Estrutura de suporte 2.
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O tubo de alimentação 3 é instalado na junta do tubo de alimentação 105 do primeiro saco macio e o tubo de descarga 4 é
instalado na junta do tubo de descarga 106 do segundo saco macio.

As duas extremidades de um tubo de conexão 7 são inseridas respectivamente na junta do tubo de descarga 106 do primeiro
saco flexível e na junta do tubo de alimentação 105 do segundo saco flexível para conectar os dois sacos flexíveis.

A vantagem deste reator anaeróbico macio tipo andaime composto por dois ou mais sacos macios 1 é que ele conduz à
fermentação completa do líquido de fermentação.

Porque o líquido de fermentação fresco que entra no primeiro saco macio a partir do tubo de alimentação 3 é difícil de
transbordar imediatamente do tubo de descarga 4 do segundo saco macio.

[0082]

Exemplo 3

[0083]

Como mostrado nas Figuras 11 a 14, a principal diferença entre a Modalidade 3 e a Modalidade 1 é que duas colunas
intermediárias 205 são adicionadas à estrutura de suporte.

A vista superior da estrutura de suporte 2 é um quadrilátero e as colunas adicionadas estão localizadas respectivamente em
dois lados do quadrilátero.

Além disso, a estrutura de suporte 2 inclui sete círculos de barras horizontais 202 de cima para baixo, e cada círculo de barras
horizontais inclui quatro barras horizontais 202. As quatro barras horizontais 202 formam um círculo quadrilátero.

A barra transversal 202 passa através da coluna central 205.

Sete anéis de tubos de instalação 104 são instalados em torno da boca do conjunto de sacos macios 102, de cima para baixo.
Cada anel de tubos de instalação inclui seis tubos de instalação 104. Os seis tubos de instalação 104 formam um círculo
quadrilátero que circunda o conjunto de sacos macios.

[0084]

Como mostrado na Figura 11, sete voltas (vinte e oito) das barras transversais 202 da estrutura de suporte passam
respectivamente através de sete voltas (quarenta e duas) dos tubos de instalação 104 da bolsa flexível para apoiar e instalar a
bolsa flexível 1 em o chão.

Uma vez que a força de tração causada pela pressão hidráulica e pelo peso próprio no saco macio será dispersa para todos os
tubos de instalação de sete círculos 104, mais o efeito de bloqueio das travessas de sete camadas 202 e da coluna
intermediária 205 de cima para baixo no saco macio, o saco macio 1 pode O líquido de alimentação com um nível de água
mais alto do que o do Exemplo 1 é instalado.

Naturalmente, também é possível inserir as barras transversais 202 apenas nos seis tubos de instalação 104 no círculo mais
alto. Isso tem um efeito de uso um pouco pior, mas é fácil e rápido de instalar.

[0085]

Além disso, uma válvula unidirecional 309 está instalada na porta de guia de ar 308 do tubo de alimentação. A função da
válvula unidirecional é que se a pressão da bomba de alimentação for muito alta durante a alimentação, o líquido de
alimentação não transbordará da porta guia de ar 308; Após a parada do material, o ar pode entrar no tubo de alimentação 3
através da porta de guia de ar 308.

[0086]

Como mostrado na Figura 12, o conjunto de sacos macios 102 é dividido em duas unidades superior e inferior por uma parede
divisória horizontal 107 feita do mesmo material de membrana usado para fazer sacos macios. A unidade conectada ao tubo de
alimentação 3 é chamada de reação do primeiro estágio. câmara, e a unidade conectada ao tubo de descarga 4 é chamada de
câmara de reação de segundo nível.

Existe uma abertura de material 108 no meio da parede divisória 107 para ligar as duas unidades.

O conjunto de sacos flexíveis 102 também pode ser dividido em múltiplas unidades (referindo-se a três ou mais) por múltiplas
paredes divisórias.
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A vantagem deste reator de múltiplos estágios é que ele conduz à fermentação completa das matérias-primas, porque as
matérias-primas frescas que entram na câmara de reação do primeiro estágio são difíceis de transbordar imediatamente do
tubo de descarga 4.

[0087]

Tal como mostrado nas Figuras 11 e 13, uma pluralidade de furos para parafusos auto-roscantes 206 são abertos nos
montantes 201, nos montantes centrais 205, na estrutura inferior 203 e na estrutura superior 204 da estrutura de suporte.

Uma cobertura protetora 6 composta por um painel solar é instalada em torno do saco macio 1 e em torno da parte superior do
saco macio 1.

O painel solar é instalado na estrutura de suporte 1 usando parafusos auto-roscantes através dos orifícios dos parafusos auto-
roscantes 206 na estrutura de suporte 1.

A cobertura protetora é composta por um corpo de cobertura protetora 601 e uma cobertura protetora superior 602.

A cobertura protetora também pode ser feita de uma placa de isolamento térmico geral como o corpo da cobertura protetora
601, e a parte superior da cobertura protetora 602 pode ser feita de um painel solar.

A capa protetora desta estrutura e a capa protetora do painel solar completo têm as funções de proteger o soft bag 1 contra
danos por objetos pontiagudos, a função de preservação do calor e a função de utilizar a energia solar para aumentar a
temperatura.

Naturalmente, a cobertura protectora 6 também pode ser feita inteiramente de placas de aço coloridas ou de materiais de
isolamento macios, tais como películas plásticas ou películas de isolamento plástico de camada dupla.

A cobertura protetora feita de filme isolante plástico macio de camada dupla é particularmente adequada para o reator
anaeróbico cilíndrico do Exemplo 4 abaixo.

Como mostrado na Figura 14, a tampa protetora 6 tem um orifício 603 para o tubo de alimentação 3 penetrar, um orifício 604
para o tubo de descarga 4 penetrar; e um orifício 605 para o tubo guia de ar 103 penetrar.

[0088]

Exemplo 4

[0089]

Como mostrado nas Figuras 15 e 16, uma das principais diferenças entre a Modalidade 4 e a Modalidade 3 é que o saco
flexível 1 é cilíndrico e a estrutura de suporte correspondente 2 é composta por três colunas intermediárias 205 e três círculos
de barras horizontais 202. a barra transversal circular inclui três barras transversais 202 e as três barras transversais 202
formam um círculo.

A vantagem deste reator anaeróbico macio do tipo suporte cilíndrico é que a estrutura de suporte 2 pode suportar uma direção
maior de pressão hidráulica para fora do eixo central do cilindro, de modo que é propício à construção de um reator anaeróbico
muito grande.

[0090]

Exemplo 5

[0091]

Como mostrado na Figura 17, uma das diferenças entre a Modalidade 5 e a Modalidade 1 é que a junta do tubo de entrada 105
do saco flexível é instalada na parte superior 101 do saco flexível, enquanto a junta do tubo de descarga 106 do saco flexível é
instalada na piscina de sacos macios. 106 em diante.

O tubo de alimentação 3 é um tubo de três vias, cuja extremidade é inserida na junta do tubo de alimentação 105 do saco
flexível.

[0092]

Exemplo 6

[0093]
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Como mostrado na Figura 18, uma das principais diferenças entre a Modalidade 6 e a Modalidade 1 é que tanto a junta do tubo
de entrada 105 quanto a junta do tubo de descarga 106 do saco flexível são instaladas na parte superior 101 do saco flexível.

O tubo de alimentação 3 é um tubo de três vias, uma extremidade do qual é inserida na junta do tubo de alimentação 105 e
penetra no saco macio 1 por um determinado comprimento.

O tubo de descarga 4 é um tubo de três vias, uma extremidade do qual é inserida na junta do tubo de descarga 106 e penetra
no saco macio 1 por um determinado comprimento.

[0094]

Exemplo 7

[0095]

Como mostrado na Figura 19, uma das principais diferenças entre a Modalidade 7 e a Modalidade 1 é que o tubo guia de ar
103 do saco flexível 1 é instalado na parede lateral da piscina do saco flexível.

Esta modalidade ilustra que o tubo guia de ar 103 não precisa ser instalado na parte superior 101 do saco flexível.

[0096]

As descrições acima são apenas modalidades preferidas da presente invenção e não pretendem limitar a presente invenção.
Quaisquer modificações, substituições equivalentes e melhorias feitas dentro do espírito e princípios da presente invenção
serão incluídas na proteção da presente invenção. dentro do alcance.
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Mitre y el campo Interés general

Tico innova biodigestores personalizables para convertir
excremento de ganado en biogás

28 abril 2017 - 10:00

El joven Joaquín Víquez creció en una familia dedicada al campo y de ellos aprendió
que "ser productor agropecuario es cada vez es más difícil". Sobre todo a pequeña
escala, donde la competencia y las regulaciones pueden as�xiar a los propietarios. Por
ello, cada pequeña ventaja puede ser decisiva para su negocio. Y esto es precisamente
lo que Víquez quiere ofrecerles con su diseño de biodigestor personalizable que
convierte los excrementos del ganado en biogás que puede ser reutilizado por el propio
granjero. Gracias a esta propuesta, el joven se ha convertido en uno de los ganadores
de Innovadores menores de 35 Centroamérica 2016 de MIT Technology Review en
español.

La aventura de Víquez comenzó cuando terminó sus estudios de ingeniería agraria y
empezó a trabajar con granjas productoras de leche. Entonces descubrió que los
responsables de las plantas no tenían un fácil acceso a las tecnologías para el manejo y
aprovechamiento del estiércol. La falta de recursos hace que este desecho siga siendo
tratado prácticamente como se ha venido haciendo durante siglos, de manera
ine�ciente y contaminante.

Motivado por su familia y la necesidad que había descubierto, Víquez comenzó a
trabajar en el diseño de un biodigestor para el procesamiento de residuos orgánicos.
"Tradicionalmente se construían recipientes pequeños en las granjas donde tendría
lugar la fermentación de los residuos, pero eran frágiles y necesitaban constantes
reparaciones", explica el joven costarricense. "Los nuevos materiales permiten reducir
costes y hacer estructuras más duraderas al mismo tiempo", señala.

En 2009 Víquez fundó Viogaz y desde entonces ha instalado más de 200 biodigestores
en pequeñas y medianas granjas, adaptando la instalación a las necesidades de cada
caso. "Para los granjeros disponer de un biodigestor supone ganar en autosu�ciencia",
explica. "No recurren a Viogaz por un asunto meramente económico sino por las
posibilidades que su adopción les ofrece", a�rma entusiasmado. "Por ejemplo, una
granja productora de leche puede emplear el biogás para calentar su�ciente agua como
para higienizar el equipamiento necesario para el ordeñado, de modo que ahora se
pueden permitir automatizar el proceso cuando antes esto supondría una factura
energética inasumible", detalla el joven innovador.

Según sus cálculos, sus biodigestores repartidos desde Costa Rica hasta Estados
Unidos, Argentina, Chile y Nigeria, ya han generado más de ocho millones de metros
cúbicos de metano. Esto supone un ahorro de unas 9 mil toneladas en las emisiones de

>

x
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CO2 equivalente. Por un lado se evita la emisión del metano generado en la granja y por
el otro se evitan las emisiones de la quema de madera o los combustibles fósiles
necesarios para lograr el equivalente aporte energético.

La adopción de esta tecnología "logrará un mejor aprovechamiento de los residuos
agrícolas, mejorando la productividad de áreas rurales infradesarrolladas, que se
bene�ciarán del crecimiento que esto les posibilitará", a�rma el socio gerente de LXG
Infraestructure, Mark Hoffmann. Para este miembro del jurado de Innovadores menores
de 35 Centroamérica 2016, "el emprendimiento de Víquez en Viogaz ha de servir como
ejemplo para otros".

Fuente: technologyreview.es / Maximiliano Corredor

vía  http://agroalimentando.com

LO MÁS LEÍDO DE MITRE Y EL CAMPO

Genética y desarrollo: El rol de HZPC en la evolución de las variedades
de papas en Argentina

x

x
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De: Jose P. - SEMFI-LICIT

Para: EXEC-ASSEJUR - Assessoria Jurídica 

Data: 29/10/2024 às 15:16:13

 

Henrique Germano Delben - EXEC-ASSEJUR

SEGUE PARA PARECER JURIDICO

_

Jose Carlos de Paula

Diretor industria e Comercio/Licitaçoes geral
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Proc. Administrativo 19- 5.088/2024

De: Henrique D. - EXEC-ASSEJUR

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 29/10/2024 às 17:35:32

Setores envolvidos:

EXEC, SEMFI-CONTAB, SEMFI-LICIT, SEMEC, EXEC-ASSEJUR

Aquisição de Biodigestor

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

Processo licitatório nº 5088/2024

Pregão

 

 

Submetem a esta Assessoria Jurídica, para parecer, o presente processo de Licitação para futura e eventual
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BIODIGESTOR, CONFORME INSTRUMENTO
DE REPASSE Nº 4122107/2023 CELEBRAM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA QUALIDADE DE
REPRESENTANTE DE ITAIPU, E O MUNICíPIO DE RIO BOM PARA INSTALAÇÃO NA ESCOLA MONTEIRO
LOBATO, conforme especificações contidas no processo licitatório em epigrafe.  

 

O que se verifica é que a licitação ocorreu conforme determina a legalidade da 14.133/2021.  

 

Sendo assim, esta Assessoria jurídica Opina pela homologação e assinatura do contrato, finalizando assim o
Procedimento da Licitação. 

 

É o parecer. 

 

Rio Bom 29/10/2024. 

 

 

Henrique Germano Delben 
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Assessor Jurídico – OAB/PR 51.159

 

_

Henrique Germano Delben 
assessor jurídico
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  Proc. Administrativo 20- 5.088/2024

De: Henrique D. - EXEC-ASSEJUR

Para: SEMFI-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 29/10/2024 às 17:36:06

 

Jose Carlos de Paula - SEMFI-LICIT

_

Henrique Germano Delben 

assessor jurídico
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De: Jose P. - SEMFI-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 30/10/2024 às 09:15:23

 

Parecer Jurico Anexado na Plataforma BNC

_

Jose Carlos de Paula

Diretor industria e Comercio/Licitaçoes geral

Anexos:
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 PARECER JURÍDICO  

 

Processo Licitatório  

 

Pregão Eletrônico nº 029/2024  

Recurso: BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA  

 

Trata-se de recurso apresentado 

pela BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA ; 

Recebido o Recurso 

Administrativo, eis que interposto tempestivamente, fora o processo 

encaminhado ao setor Jurídico para analise.  

A recorrente alega ser detentora 

da patente do produto ora licitado, por sua vez a recorrida apresentou 

contrarrazoes dizendo que não, que é corriqueiro a empresa fazer tal 

arguição, e inclusive juntou pedido de  nulidade de patente. 

É o relatório.  

O caso já é conhecido por nos, 

vez que tais arguições foram feita em outro processo licitatório, que por 

outros motivos fora anulado.  

A tese de detetora da patente, a 

empresa recorrente deve discutir na justiça, e não de forma 

administrativa, e se ai sim ganhar, busque uma liminar cancelando os 

contratados ou exigindo a reparação por parte da recorrida.  

Porem sem mais delongas, 

verificamos que o recurso não merecer ser provido, eis que a empresa 

recorrente foi corretamente desclassificada em razão de ter apresentado 

o preço superior e no tocante a possível exclusividade/patente dos 

serviços, a mesma deveria ter o feito em sede de impugnação de edital, 

ou em caso de outro vencedor que não ela mesma, entre com os recursos 

judiciais cabíveis contra a empresa vencedor.  
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Desta forma, opino pelo 

indeferimento do presente recurso.  

Rio Bom 29/10/2024.  

 

 

Henrique Germano Delben 

Assessor Jurídico 

HENRIQUE GERMANO 

DELBEN:04343923916

Assinado de forma digital por 

HENRIQUE GERMANO 

DELBEN:04343923916 

Dados: 2024.10.29 11:05:09 -03'00'

Proc. Administrativo 22- 5.088/2024        272/319



Proc. Administrativo 22- 5.088/2024

De: Jose P. - SEMFI-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 30/10/2024 às 09:16:35

Setores envolvidos:

EXEC, SEMFI-CONTAB, SEMFI-LICIT, SEMEC, EXEC-ASSEJUR

Aquisição de Biodigestor

 

 Decisão do Pregoeiro descrito na Plataforma BNC

_

Jose Carlos de Paula

Diretor industria e Comercio/Licitaçoes geral

Anexos:
DECISAO_PREGOEIRO.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 
Estado do Paraná 

                        Avenida Curitiba, 65 – CNPJ : 75. 771.212/ 0001-71  -  Fone: (043) 3468 
1123 

E-mail: prefeitura@riobom.pr.gov.br 

 

 

 
 

DECISÃO  
 
 

Processo Licitatório Nº 099/2024 Pregão Eletrônico nº 039/2024  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BIODIGESTOR EM ATENDIMENTO AO 
INSTRUMENTO DE      REPASSE N° 4122107/2023 PELA ITAIPU - 
PROGRAMA MAIS QUE ENERGIA  
  
Recurso: BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA 
Recurso Não Provido. 

 

Após análise do parecer emitido pelo 

assessor Jurídico, acompanho o mesmo e decido pelo conhecimento e 

no mérito negar provimento ao recurso. 

 
Rio Bom 29/10/2024. 

 
 
 

Jose Carlos de Paula 
Agente de Contratação 
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De: Jose P. - SEMFI-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 30/10/2024 às 09:26:27

 

Ata de Adjudicação
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Jose Carlos de Paula

Diretor industria e Comercio/Licitaçoes geral

Anexos:
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL LT

 357 06.176.620/0001-62 13.700,00 13.700,00 Não

2 BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA.  662 05.573.061/0001-61 25.700,00 25.700,00 87,59 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 1 - ADJUDICADO - 30/10/2024 09:20:15
BIODIGESTOR   PEQUENO PORTE   ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: BIODIGESTOR   PEQUENO PORTE   ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:       VOLUME DO TANQUE DE GÁS: 2.500L;    
VOLUME DO TANQUE DO BIODIGESTOR: 4.000L;    UTILIZA RESÍDUOS DE ALIMENTOS (COZINHA) E/OU ANIMAIS;    
MATERIAL: LONA DE POLIETILENO COM PROTEÇÃO UV;    UM FOGAREIRO DE BIOGÁS;    TUBULAÇÃO DE GÁS EXTERNA 
(MÍNIMO 10 METROS) E TUBULAÇÃO DE GÁS INTERNA (MÍNIMO 3 METROS);    FILTRO DE GÁS;    SAÍDA COMBINADA DE 
GÁS E FERTILIZANTE;    GUIA DE MONTAGEM DETALHADO (ARQUIVO DIGITAL);  GARANTIA: MÍNIMO 12 MESES.  
FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A MONTAGEM E ATIVAÇÃO DO SISTEMA, CONFORME 
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERENCIA.  
Quantidade: 1 Valor Unit.: 13.700,00 Valor Total: 13.700,00

Marca: PRÓPRIA Modelo: BIODIGESTOR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2024
Processo Administrativo Nº 99/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: JOSE CARLOS DE PAULA
Data de Publicação: 03/10/2024 13:22:06
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_________________________________________________________________________
PREGOEIRO:   JOSE CARLOS DE PAULA

_________________________________________________________________________
MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO   LARISSA CASSIANE COELHO RAIMUNDO

_________________________________________________________________________
MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO   LUIZ RICARDO MORO DA SILVA
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AED0-4413-FB2D-51ED

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOSE CARLOS DE PAULA (CPF 549.XXX.XXX-53) em 30/10/2024 09:26:39 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LUIZ RICARDO MORO DA SILVA (CPF 118.XXX.XXX-70) em 30/10/2024 09:29:35 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LARISSA CASSIANE COELHO RAIMUNDO (CPF 093.XXX.XXX-14) em 30/10/2024 09:34:27

(GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://riobom.1doc.com.br/verificacao/AED0-4413-FB2D-51ED
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  Proc. Administrativo 24- 5.088/2024

De: Jose P. - SEMFI-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 30/10/2024 às 09:28:30

 

Claudius Salomão Prestes Souto - SEMEC

Ata de Homoogação

_

Jose Carlos de Paula

Diretor industria e Comercio/Licitaçoes geral

Anexos:

Ata_de_Homologacao.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura
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Para verificar as assinaturas, acesse https://riobom.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: F948-AC72-5D16-925E 

        280/319



Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL LT

 357 06.176.620/0001-62 13.700,00 13.700,00 Não

2 BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA.  662 05.573.061/0001-61 25.700,00 25.700,00 87,59 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 30/10/2024 09:20:30
BIODIGESTOR   PEQUENO PORTE   ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: BIODIGESTOR   PEQUENO PORTE   ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:       VOLUME DO TANQUE DE GÁS: 2.500L;    
VOLUME DO TANQUE DO BIODIGESTOR: 4.000L;    UTILIZA RESÍDUOS DE ALIMENTOS (COZINHA) E/OU ANIMAIS;    
MATERIAL: LONA DE POLIETILENO COM PROTEÇÃO UV;    UM FOGAREIRO DE BIOGÁS;    TUBULAÇÃO DE GÁS EXTERNA 
(MÍNIMO 10 METROS) E TUBULAÇÃO DE GÁS INTERNA (MÍNIMO 3 METROS);    FILTRO DE GÁS;    SAÍDA COMBINADA DE 
GÁS E FERTILIZANTE;    GUIA DE MONTAGEM DETALHADO (ARQUIVO DIGITAL);  GARANTIA: MÍNIMO 12 MESES.  
FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A MONTAGEM E ATIVAÇÃO DO SISTEMA, CONFORME 
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERENCIA.  
Quantidade: 1 Valor Unit.: 13.700,00 Valor Total: 13.700,00

Marca: PRÓPRIA Modelo: BIODIGESTOR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2024
Processo Administrativo Nº 99/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: JOSE CARLOS DE PAULA
Data de Publicação: 03/10/2024 13:22:06

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE:   CLAUDIUS SALOMÃO PRESTES SOUTO

1 de 1Gerado em: 30/10/2024 09:20:30
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F948-AC72-5D16-925E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CLAUDIUS SALOMÃO PRESTES SOUTO (CPF 060.XXX.XXX-73) em 30/10/2024 09:32:22

(GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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  Proc. Administrativo 25- 5.088/2024

De: Letícia M. - SEMFI-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 31/10/2024 às 08:35:23

 

_

Letícia Ponciano Mello 

Anexos:

ATA_DE_HOMOLOGACAO_PUBLICACAO_.pdf
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL LT

 357 06.176.620/0001-62 13.700,00 13.700,00 Não

2 BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA.  662 05.573.061/0001-61 25.700,00 25.700,00 87,59 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 30/10/2024 09:20:30
BIODIGESTOR   PEQUENO PORTE   ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: BIODIGESTOR   PEQUENO PORTE   ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:       VOLUME DO TANQUE DE GÁS: 2.500L;    
VOLUME DO TANQUE DO BIODIGESTOR: 4.000L;    UTILIZA RESÍDUOS DE ALIMENTOS (COZINHA) E/OU ANIMAIS;    
MATERIAL: LONA DE POLIETILENO COM PROTEÇÃO UV;    UM FOGAREIRO DE BIOGÁS;    TUBULAÇÃO DE GÁS EXTERNA 
(MÍNIMO 10 METROS) E TUBULAÇÃO DE GÁS INTERNA (MÍNIMO 3 METROS);    FILTRO DE GÁS;    SAÍDA COMBINADA DE 
GÁS E FERTILIZANTE;    GUIA DE MONTAGEM DETALHADO (ARQUIVO DIGITAL);  GARANTIA: MÍNIMO 12 MESES.  
FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A MONTAGEM E ATIVAÇÃO DO SISTEMA, CONFORME 
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERENCIA.  
Quantidade: 1 Valor Unit.: 13.700,00 Valor Total: 13.700,00

Marca: PRÓPRIA Modelo: BIODIGESTOR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2024
Processo Administrativo Nº 99/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: JOSE CARLOS DE PAULA
Data de Publicação: 03/10/2024 13:22:06

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE:   CLAUDIUS SALOMÃO PRESTES SOUTO

1 de 1Gerado em: 30/10/2024 09:20:30
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  Proc. Administrativo 26- 5.088/2024

De: Letícia M. - SEMFI-LICIT

Para: SEMFI-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 31/10/2024 às 15:08:59

 

_

Letícia Ponciano Mello 
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  Proc. Administrativo 27- 5.088/2024

De: Letícia M. - SEMFI-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 31/10/2024 às 15:13:12

 

_

Letícia Ponciano Mello 

Anexos:

CONTRATO_119.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Letícia Ponciano Mello 31/10/2024 15:13:45 1Doc LETÍCIA PONCIANO MELLO CPF 071.XXX.XXX-90

Moisés Jose de Andrade 31/10/2024 15:18:51 1Doc MOISÉS JOSE DE ANDRADE CPF 487.XXX.XXX-72
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM Estado do Paraná  Av. Curitiba, Nº 65 – CNPJ : 757712120001-71 - Fone: (043) 468 1123 
E-mail: prefeitura@riobom.pr.gov.br 
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 CONTRATO 119/2024 
 
 
MUNICÍPIO DE RIO BOM  
 
CONTRATO N.º 119/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO: N.º 039/2024 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024, QUE FAZEM                  

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE RIO BOM, E A EMPRESA: 

GAIATEC COMERCIO E SERVICOS DE AUTOMACAO E 

SISTEMA DO BRASIL LTDA. 

 

 
O MUNICÍPIO DE RIO BOM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Curitiba, 

n.º 65, Centro, CEP 83.830-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 75.771.212/0001-71, neste ato 
representado por seu Prefeito MOISES JOSÉ DE ANDRADE, considerando o resultado final do Processo 
de Licitação N.º 039/2024 na modalidade de Pregão Eletrônico, na forma eletrônica, Processo Licitatório 
n.º 099/2024, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município, conforme consta no 
bojo do presente procedimento, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa GAIATEC 
COMERCIO E SERVICOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA, inscrito no CNPJ/MF     
sob o nº 06.176.620/0001-62, sediada na Rua Herois da Força Expedicionaria Brasileira, doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representada por seu representante legal, MARCELO DIAZ, 
brasileiro, inscrito no CPF/MF n.º 089.228.508-76, conforme atos constitutivos da empresa, apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo acima citado e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Licitação acima citado, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE BIODIGESTOR, CONFORME INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4122107/2023 
CELEBRAM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE DE ITAIPU, 
E O MUNICÍPIO DE RIO BOM, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO (MARCA/ 

MODELO) 

UNIDADE QUANTI
DADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1
1 

BIODIGESTOR  
MARCA GT-BIODIGEST 
MODELO 8.0 
 
Autossuficiente projetado para 
converter resíduos 
orgânicos em biogás e 
biofertilizantes de forma 
eficaz. Sua estrutura combina 

UNIDADE 1 R$13.700,00 R$13.700,00 
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um gasômetro e um 
biodigestor em uma única 
câmara, fabricada com 
lona náutica HDPE altamente 
resistente à corrosão 
e vazamentos. Este sistema 
completo inclui todos os 
acessórios e componentes 
necessários para garantir 
seu funcionamento adequado, 
segurança e 
eficiência. Entre os acessórios 
fornecidos estão 
filtros e materiais de 
segurança, um fogareiro, 
conexões, tubos, mangueiras 
e outros dispositivos 
projetados para otimizar a 
instalação e a operação 
do sistema. 
* CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS * 
• 
Dimensões:4500x1400x1400
mm (Montado) 
• Volume do sistema: 8m³; 
• Volume total: 8000L; 
• Volume do tanque de gás: 
3000L; 
• Volume do tanque do 
digestor: 5000L; 
• Peso equipamento cheio: +/- 
5000kg; 
• Material: Lona náutica de 
múltiplas camadas, de 
polietileno de alta densidade 
(HDPE). Material 
reconhecido por sua 
durabilidade, resistência à 
corrosão e capacidade de 
manter uma vedação 
eficaz contra vazamentos de 
gás; 
• Design e Construção: 
Sistema com design 
eficiente, composto por 
gasômetro e 
biodigestor integrados em 
uma câmara única; 
• Capacidade máxima de 
resíduos de 
alimentos/dia: 40L (restos de  
alimentos); 
• Capacidade máxima de 
resíduos de animal/dia: 
120L (esterco); 
• Pressão máxima: até 
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20mbar; 
• Construção única com 
atendimento as normas 
vigentes; 
• Sem necessidade de energia 
elétrica para seu 
funcionamento; 
• Montagem fácil e operação 
simplificada. 
* EFICIÊNCIA DO SISTEMA * 
• Aproveitamento do biogás 
(Fogareiro): Até 
8h/dia de cocção no fogareiro; 
• Aproveitamento do biogás 
(Lamparina): Até 
10h/dia de iluminação na 
lamparina; 
• Aproveitamento do 
biofertilizante: Até 
160L/dia; 
* COMPOSIÇÃO / 
CONJUNTO * 
• 1 Sistema GT-BIODIGEST 
de 8m³; 
• 1 Funil para entrada dos 
resíduos; 
• 1 Barra de vedação e 
inserção dos resíduos; 
1 Conjunto de tubos para 
descarga dos 
resíduos e dos biofertilizantes; 
• 1 Fogareiro de 2 bocas 
alimentado a biogás; 
• 20 metros de tubulação de 
gás externa; 
• 5 metros de mangueira 
flexível de gás interna; 
• 1 Filtro de carvão ativado 
para purificação do 
gás; 
• 1 Desumidificador; 
• 1 Válvula de segurança; 
• Conjunto de sacos de pano e 
cordas; 
• Conjunto de conexões para 
montagem do 
biodigestor e dos acessórios; 
• Manual de de instalação e 
operação do 
biodigestor (digital); 
• Conformidade com as 
normas vigentes. 

1.3. Fazem parte deste Termo de Contrato, independentemente de transcrição, todos os arquivos 
do Processo Administrativo 1DOC n.º 5.088/2024, os quais poderão ser acessados na íntegra através 
do Portal de Transparência do Município. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses), na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data da assinatura do contrato. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

5.1. O valor da contratação é de R$ 13.700,00 (treze mil e setecentos reais) perfazendo o valor 
total de R$ 13.700,00 (treze mil e setecentos reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 17/10/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei nº 14.133, de 
1º de 
abril de 2021) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Rio Bom para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 14.133, 
de 1º 
de abril de 2021) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
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9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
9.23. A responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da 

empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto da atividade contratada. 

 
9.24. O contratado fica obrigado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem 
como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros 
contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição 
financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Instrumento 
de Repasse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII da Lei n.° 14.133, de 1º de abril de 
2021) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV da 
Lei n.° 
14.133, de 1º de abril de 2021) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 1 % (hum por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 
de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% (vinte 
por cento) do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 20% 
(vinte por cento) do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 20% (vinte 
por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
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14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX da Lei n.° 14.133, de 
1º de 
abril de 2021) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
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a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
 
 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII da Lei n.° 14.133, de 
1º de 
abril de 2021) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

DESPESA 
DESDOBRADA DOTAÇÃO 

FONTE DE 
RECURSO 

1828 05.0312.36100182.021.000.4.4.90.52.34.00.00 0 
1829 05.0312.36100182.021.000.4.4.90.52.34.00.00 3835 

 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da Lei n.° 14.133, de 1º de A
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abril de 2021) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º da Lei n.° 14.133, de 1º de abril de 2021) 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Rio Bom, 31 de outubro de 2024. 

 
 
 

MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE 
CONTRATANTE 

 
 

MAECELO DIAZ 
Representante legaL 

CONTRATADO 
 

_________________________________ 
ELISANGELA SANTOS DA SILVA 

Fiscal do contrato 

 

TESTEMUNHAS: 

 
        LUIZ RICARDO MORO DA SILVA 

CPF n°: 118.391..339-70 
 
LETÍCIA PONCIANO MELLO 
CPF n°: 071.424.945-90 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 
Estado do Paraná 

 Avenida Curitiba, 65 – CNPJ : 75. 771.212/ 0001-71  -  Fone: (043) 3468 1123 

E-mail: licita@riobom.pr.gov.br 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 119/2024 
REF: PREGÃO ELETRÔNICO 039/2024 
 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIO BOM - PR, pessoa jurídica de direito, público interno, 
devidamente cadastrada no CNPJ sob o nº 75.771.212/0001-71 com sede a Avenida Curitiba nº 65, na 
cidade de Rio Bom, Estado do Paraná, neste ato devidamente representado por seu Prefeito Municipal, Sr. 
MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 36176326 SSP/PR e CPF nº 
487.450.819-72, residente à Avenida Curitiba, nº 15, Rio Bom Estado do Paraná. 

 
 

GAIATEC COMERCIO E SERVICOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL LTDA, 
inscrita no CNPJ: 06.176.620/0001-62 com sede na RUA HEROIS DA FORCA EXPEDICIONARIA 
BRASILEIRA n°22 – Parque Novo Mundo – São Paulo -SP, representada por seu Representante Legal: 
Marcelo Diaz, de nacionalidade brasileira, divorciado, nascido em 24/03/1967, Empresário, com 
residência e domicílio na Rua Gregório Matos 99, Apto 103 – Vila Regente Feijo – São Paulo - SP, CEP: 
03344-020, Carteira de Identidade nº 15.840.268-6, expedida pela SSP/SP e CPF nº 089.228.508-76. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BIODIGESTOR, 
CONFORME INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4122107/2023 CELEBRAM A CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE DE ITAIPU, E O 
MUNICÍPIO DE RIO BOM 

 
VALOR:   R$ 13.700,00 (treze mil e setecentos reais). 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 31 de outubro de 2024. 
 
FORO: Comarca de Marilândia do Sul, Estado do Paraná. 
 
Rio Bom - PR, 31 de outubro de 2024. 
 
 
 

 
 
 

 
MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE 
MUNICÍPIO DE RIO BOM 
CONTRATANTE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 
Estado do Paraná 

 Avenida Curitiba, 65 3 CNPJ : 75. 771.212/ 0001-71  -  Fone: (043) 3468 1123 

E-mail: licita@riobom.pr.gov.br 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 119/2024 
REF: PREGÃO ELETRÔNICO 039/2024 
 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIO BOM - PR, pessoa jurídica de direito, público interno, 
devidamente cadastrada no CNPJ sob o nº 75.771.212/0001-71 com sede a Avenida Curitiba nº 65, na 
cidade de Rio Bom, Estado do Paraná, neste ato devidamente representado por seu Prefeito Municipal, Sr. 
MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 36176326 SSP/PR e CPF nº 
487.450.819-72, residente à Avenida Curitiba, nº 15, Rio Bom Estado do Paraná. 

 
 

GAIATEC COMERCIO E SERVICOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL LTDA, 
inscrita no CNPJ: 06.176.620/0001-62 com sede na RUA HEROIS DA FORCA EXPEDICIONARIA 
BRASILEIRA n°22 3 Parque Novo Mundo 3 São Paulo -SP, representada por seu Representante Legal: 
Marcelo Diaz, de nacionalidade brasileira, divorciado, nascido em 24/03/1967, Empresário, com 
residência e domicílio na Rua Gregório Matos 99, Apto 103 3 Vila Regente Feijo 3 São Paulo - SP, CEP: 
03344-020, Carteira de Identidade nº 15.840.268-6, expedida pela SSP/SP e CPF nº 089.228.508-76. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BIODIGESTOR, 
CONFORME INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4122107/2023 CELEBRAM A CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE DE ITAIPU, E O 
MUNICÍPIO DE RIO BOM 

 
VALOR:   R$ 13.700,00 (treze mil e setecentos reais). 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 31 de outubro de 2024. 
 
FORO: Comarca de Marilândia do Sul, Estado do Paraná. 
 
Rio Bom - PR, 31 de outubro de 2024. 
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 CONTRATO 119/2024 
 
 
MUNICÍPIO DE RIO BOM  
 
CONTRATO N.º 119/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO: N.º 039/2024 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024, QUE FAZEM                  

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE RIO BOM, E A EMPRESA: 

GAIATEC COMERCIO E SERVICOS DE AUTOMACAO E 

SISTEMA DO BRASIL LTDA. 

 

 
O MUNICÍPIO DE RIO BOM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Curitiba, 

n.º 65, Centro, CEP 83.830-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 75.771.212/0001-71, neste ato 
representado por seu Prefeito MOISES JOSÉ DE ANDRADE, considerando o resultado final do Processo 
de Licitação N.º 039/2024 na modalidade de Pregão Eletrônico, na forma eletrônica, Processo Licitatório 
n.º 099/2024, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município, conforme consta no 
bojo do presente procedimento, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa GAIATEC 
COMERCIO E SERVICOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA, inscrito no CNPJ/MF     
sob o nº 06.176.620/0001-62, sediada na Rua Herois da Força Expedicionaria Brasileira, doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representada por seu representante legal, MARCELO DIAZ, 
brasileiro, inscrito no CPF/MF n.º 089.228.508-76, conforme atos constitutivos da empresa, apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo acima citado e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Licitação acima citado, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE BIODIGESTOR, CONFORME INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4122107/2023 
CELEBRAM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE DE ITAIPU, 
E O MUNICÍPIO DE RIO BOM, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO (MARCA/ 

MODELO) 

UNIDADE QUANTI
DADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1
1 

BIODIGESTOR  
MARCA GT-BIODIGEST 
MODELO 8.0 
 
Autossuficiente projetado para 
converter resíduos 
orgânicos em biogás e 
biofertilizantes de forma 
eficaz. Sua estrutura combina 

UNIDADE 1 R$13.700,00 R$13.700,00 
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um gasômetro e um 
biodigestor em uma única 
câmara, fabricada com 
lona náutica HDPE altamente 
resistente à corrosão 
e vazamentos. Este sistema 
completo inclui todos os 
acessórios e componentes 
necessários para garantir 
seu funcionamento adequado, 
segurança e 
eficiência. Entre os acessórios 
fornecidos estão 
filtros e materiais de 
segurança, um fogareiro, 
conexões, tubos, mangueiras 
e outros dispositivos 
projetados para otimizar a 
instalação e a operação 
do sistema. 
* CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS * 
• 
Dimensões:4500x1400x1400
mm (Montado) 
• Volume do sistema: 8m³; 
• Volume total: 8000L; 
• Volume do tanque de gás: 
3000L; 
• Volume do tanque do 
digestor: 5000L; 
• Peso equipamento cheio: +/- 
5000kg; 
• Material: Lona náutica de 
múltiplas camadas, de 
polietileno de alta densidade 
(HDPE). Material 
reconhecido por sua 
durabilidade, resistência à 
corrosão e capacidade de 
manter uma vedação 
eficaz contra vazamentos de 
gás; 
• Design e Construção: 
Sistema com design 
eficiente, composto por 
gasômetro e 
biodigestor integrados em 
uma câmara única; 
• Capacidade máxima de 
resíduos de 
alimentos/dia: 40L (restos de  
alimentos); 
• Capacidade máxima de 
resíduos de animal/dia: 
120L (esterco); 
• Pressão máxima: até 
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20mbar; 
• Construção única com 
atendimento as normas 
vigentes; 
• Sem necessidade de energia 
elétrica para seu 
funcionamento; 
• Montagem fácil e operação 
simplificada. 
* EFICIÊNCIA DO SISTEMA * 
• Aproveitamento do biogás 
(Fogareiro): Até 
8h/dia de cocção no fogareiro; 
• Aproveitamento do biogás 
(Lamparina): Até 
10h/dia de iluminação na 
lamparina; 
• Aproveitamento do 
biofertilizante: Até 
160L/dia; 
* COMPOSIÇÃO / 
CONJUNTO * 
• 1 Sistema GT-BIODIGEST 
de 8m³; 
• 1 Funil para entrada dos 
resíduos; 
• 1 Barra de vedação e 
inserção dos resíduos; 
1 Conjunto de tubos para 
descarga dos 
resíduos e dos biofertilizantes; 
• 1 Fogareiro de 2 bocas 
alimentado a biogás; 
• 20 metros de tubulação de 
gás externa; 
• 5 metros de mangueira 
flexível de gás interna; 
• 1 Filtro de carvão ativado 
para purificação do 
gás; 
• 1 Desumidificador; 
• 1 Válvula de segurança; 
• Conjunto de sacos de pano e 
cordas; 
• Conjunto de conexões para 
montagem do 
biodigestor e dos acessórios; 
• Manual de de instalação e 
operação do 
biodigestor (digital); 
• Conformidade com as 
normas vigentes. 

1.3. Fazem parte deste Termo de Contrato, independentemente de transcrição, todos os arquivos 
do Processo Administrativo 1DOC n.º 5.088/2024, os quais poderão ser acessados na íntegra através 
do Portal de Transparência do Município. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses), na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data da assinatura do contrato. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

5.1. O valor da contratação é de R$ 13.700,00 (treze mil e setecentos reais) perfazendo o valor 
total de R$ 13.700,00 (treze mil e setecentos reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 17/10/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei nº 14.133, de 
1º de 
abril de 2021) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Rio Bom para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 14.133, 
de 1º 
de abril de 2021) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
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9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
9.23. A responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da 

empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto da atividade contratada. 

 
9.24. O contratado fica obrigado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem 
como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros 
contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição 
financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Instrumento 
de Repasse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII da Lei n.° 14.133, de 1º de abril de 
2021) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV da 
Lei n.° 
14.133, de 1º de abril de 2021) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 1 % (hum por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 
de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% (vinte 
por cento) do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 20% 
(vinte por cento) do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 20% (vinte 
por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
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14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX da Lei n.° 14.133, de 
1º de 
abril de 2021) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
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a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
 
 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII da Lei n.° 14.133, de 
1º de 
abril de 2021) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

DESPESA 
DESDOBRADA DOTAÇÃO 

FONTE DE 
RECURSO 

1828 05.0312.36100182.021.000.4.4.90.52.34.00.00 0 
1829 05.0312.36100182.021.000.4.4.90.52.34.00.00 3835 

 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da Lei n.° 14.133, de 1º de A
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abril de 2021) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º da Lei n.° 14.133, de 1º de abril de 2021) 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Rio Bom, 31 de outubro de 2024. 

 
 
 

MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE 
CONTRATANTE 

 
 

MAECELO DIAZ 
Representante legaL 

CONTRATADO 
 

_________________________________ 
ELISANGELA SANTOS DA SILVA 

Fiscal do contrato 

 

TESTEMUNHAS: 

 
        LUIZ RICARDO MORO DA SILVA 

CPF n°: 118.391..339-70 
 
LETÍCIA PONCIANO MELLO 
CPF n°: 071.424.945-90 
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